
    Nº 3071, sexta-feira, 16 de outubro de 2026

DECRETO Nº 74188, de 16 de outubro de 2026.

 

Nomeia membros para compor a Comissão de
Análise de Projetos - CAP, do Sistema Municipal
de Desenvolvimento pela Cultura - SIMDEC.

 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o inciso IX do art. 68 da Lei Orgânica do Município, e a Lei nº 5.372, de 16 de dezembro de 2005,
que institui o Sistema Municipal de Desenvolvimento pela Cultura - SIMDEC e com o Decreto nº
49.237, de 25 de julho de 2022, que regulamenta o referido Sistema,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Ficam nomeados para compor a Comissão de Análise de Projetos - CAP,
do Sistema Municipal de Desenvolvimento pela Cultura - SIMDEC, os seguintes membros:

I - Mauri Jorge de Freitas Junior - Secretaria de Cultura e Turismo;

II - Pedro Xavier da Rosa Neto - Secretaria de Cultura e Turismo.

 

Art. 2º Em atendimento ao art. 19, da Lei nº 5.372, de de 16 de dezembro de
2005, serão reconduzidos os membros:

I - Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth - Secretário de Cultura e Turismo
(Presidente Nato);

II - Ananias Alves de Almeida - Associação Cultural Artística de Joinville -
ACAJE;

III - Andressa Corrêa - Associação dos Artistas Plásticos de Joinville - AAPLAJ;

IV - Kátia Cristina Lopes de Paula - Católica de Santa Catarina;

V - Leonardo Cristiano Venske - Secretaria de Cultura e Turismo;

VI - Maria Barbosa Peixoto Fortuna - Instituto de Pesquisa da Arte pelo
Movimento - IMPAR;

VII - Miguel Soares Moreira - Agremiação Joinvilense de Amadores de
Orquídeas - AJAO;

VIII - Simone Kalbusch - Secretaria de Cultura e Turismo.

 

Art. 3º Os membros da CAP, relacionados no art. 1º e 2º, com exceção de seu
Presidente Nato, terão mandato de 1 (um) ano, válido a partir de 5 de novembro de 2026 a 4 de
novembro de 2027.

 

Art. 4º Os membros da CAP, com exceção dos membros servidores públicos,
terão direito ao recebimento, a cada reunião a que comparecerem, de um jetom, no valor de 1/2
(meia) Unidade Padrão Municipal – UPM.

Parágrafo único. A participação dos servidores públicos nas comissões de que
trata o "caput" deste artigo será considerada de relevante interesse público.

 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor a partir de  05 de novembro de 2026.

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
16/10/2026, às 16:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31282525 e o
código CRC 41A3600B.

DECRETO Nº 74187, de 16 de outubro de 2026.

 

Altera o suplente do inciso V e o titular e suplente
da alínea "a" do inciso X, todos do art. 1º do
Decreto nº 71.214, de 06 de março de 2026, que
nomeia membros para integrar
o Comitê Municipal de Proteção de Dados Pessoais
- CMPD.
 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o
inciso IX do art. 68 da Lei Orgânica do Município,
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DECRETA:

 

Art. 1º Ficam nomeados os membros para complementar o mandato em
andamento, de 6 de março de 2026 a 5 de março de 2028, alterando o suplente do inciso V e o
titular e suplente da alínea "a" do inciso X, todos do art. 1º do Decreto nº 71.214, de 06 de março
de 2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 

"Art. 1º ...............................................................

............................................................................

V - ......................................................................

Titular: ...............................................................

Suplente: Viviane Cristina de Souza de Oliveira

............................................................................

X - ......................................................................

a) ........................................................................

Titular: Luiz Miguel da Costa Lamounier Paim

Suplente: Thiago Zschornack" (NR)

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
16/10/2026, às 16:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31282401 e o
código CRC 3DEC1578.

DECRETO Nº 74190, de 16 de outubro de 2026.

Promove admissão.

 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 20 de janeiro de 2027, na Secretaria da Saúde, a partir de
21 de outubro de 2026, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

 - Bruna Laryssa Batista da Silva, para o cargo de Técnico em Enfermagem.

 
Rejane Gambin

Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 15:15, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
16/10/2026, às 16:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31286214 e o
código CRC 549816B4.

DECRETO Nº 74186, de 16 de outubro de 2026.

Promove nomeação.
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 20 de outubro de 2026, na Secretaria de Educação:

 

- Carolina Correa da Silva, no cargo de Auxiliar de Educador.

 
Rejane Gambin

Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 15:15, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
16/10/2026, às 16:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31282325 e o
código CRC 6C655CB4.

DECRETO Nº 74189, de 16 de outubro de 2026.

Promove nomeação.
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 21 de outubro de 2026, na Secretaria de Educação:

 

 - Heloísa Mariano, no cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantojuvenil.

 
Rejane Gambin

Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 15:15, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
16/10/2026, às 16:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31286075 e o
código CRC 07926722.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA

PORTARIA N.º 489/2026 - ADITAMENTO DA PORTARIA N.º 475/2026

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto n.º 40.290, de 04 de janeiro de 2021, em conformidade com a Lei
Municipal n.º 9.868, de 15 de julho de 2025 e o Decreto n.º 62.248, de 16 de setembro de 2024,

 

Resolve,

 

Art. 1º Aditar a Portaria n.º 475/2026 -
SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA (30865238), publicada em 18/09/2026, publicada no Diário
Eletrônico do Município n.º 3051, nos seguintes termos:

 

Onde se lê: "(...) Instaurar o Processo Administrativo SEI n.º 26.0.209130-2, em
favor da empresa Liga Paranaense de Combate ao Câncer (CNPJ n.º 76.591.049/0008-02), para a
apuração de eventual existência de dívida referente à prestação de serviços médicos especializados,
em caráter Ambulatorial e/ou Hospitalar de Média e Alta Complexidade, na especialidade de
Tratamento Oncológico após a vigência do Termo de Credenciamento n.º 950/2024, sem
contraprestação à empresa, nos termos do Relatório Inicial SEI n.º 30865029 -
SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, exarado pela Unidade de Processo Administrativo não
Disciplinar em 18 de setembro de 2026".

Leia-se: "(...) Instaurar o Processo Administrativo SEI n.º 26.0.209130-2, em
favor da empresa Liga Paranaense de Combate ao Câncer (CNPJ n.º 76.591.049/0008-02), para a
apuração de eventual existência de dívida referente à prestação de serviços médicos especializados,
em caráter Ambulatorial e/ou Hospitalar de Média e Alta Complexidade, na especialidade de
Tratamento Oncológico durante e após a vigência do Termo de Credenciamento n.º 950/2024, sem
contraprestação à empresa, nos termos do Relatório Inicial SEI n.º 30865029 -
SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, exarado pela Unidade de Processo Administrativo não
Disciplinar em 18 de setembro de 2026 e Ofício SEI n.º 31231580/2026 - HMSJ.DNIR.AON".

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31241825 e o
código CRC EB559445.
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PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA

PORTARIA N.º 490/2026

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto n.º 40.290, de 04 de janeiro de 2021, em conformidade com a Lei
Municipal n.º 9.868, de 15 de julho de 2025 e o Decreto n.º 62.248, de 16 de setembro de 2024, 

 

Resolve,

 

Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo SEI n.º 25.0.256638-4, em face da
empresa RODRIGO ZANATTA RIBEIRO 07921215971 (CNPJ n.º 40.649.044/0001-61), para a
apuração de eventual infração ao edital de Pregão Eletrônico n.º 375/2025, no que tange à ausência
de entrega de documentação exigida para o certame (proposta atualizada para os itens 2 e 4), nos
termos do Relatório Inicial SEI n.º 31260923 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, exarado pela
Unidade de Processo Administrativo não Disciplinar em 15 de outubro de 2026.

 

Art. 2º O Processo Administrativo SEI n.º 25.0.256638-4 será conduzido pelos
membros da Comissão Permanente de Acompanhamento e Julgamento nomeados pela Portaria n.º
612/2025 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA (27840166), publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville n.º 2865, em 15 de dezembro de 2025.

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31261337 e o
código CRC DEEE1DAC.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 829/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 1120/2026, que tem por objeto a Contratação de Prestação de Serviço
com equipamentos pesados e caminhões, com critério de medição por hora trabalhada.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 1120/2026:

 

I- Responsáveis técnicos:

Titulares:

a) Lays Mayara Hess – Matrícula nº 59.738;
b) Mariana Rossi – Matrícula nº 62.959;
c) Fernanda Carolina Joenck – Matrícula nº 63.204;
d) Ruan Felipe Loz – Matrícula nº 58.872;
 

Suplentes:

a) Aldo Felipe – Matrícula nº 58.118;
b) Alcir José Girardi – Matrícula nº 63.925;
c) Vilson Nerci Fetsch – Matrícula nº 24.412;
d) Aristides Ferretti – Matrícula nº 6.051;

II – Responsáveis administrativos:

Titulares:

a) Alessandra Wilbert Friedrichsen – Matrícula nº 64.110;
b) Eliane de Souza Santos – Matrícula nº 31.049;
c) Marilene Dumke – Matrícula nº 21.435;
 

Suplentes:

a) Cristiane Aparecida Miranda  – Matrícula nº 64.828;
b) Marcio Albrecht – Matrícula nº 65.860;
c) Gilson de Souza Batista – Matrícula nº 35.664;

 

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Rosilda Bez Batti – Matrícula 41.038.

Suplente:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:
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Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.
 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252;
e) Jonas dos Santos Mandelli – Matrícula nº 65.718.
 

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução;
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais.
 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
III – Controlar prazos processuais, cronogramas administrativos e garantir o registro adequado de
todas as comunicações oficiais;
IV – Realizar o processamento de pagamentos, bem como a análise da documentação fiscal, contábil
e dos documentos comprobatórios exigidos contratualmente, necessários à liquidação das despesas e
à efetivação do pagamento;
V - Verificar o cumprimento das disposições contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil,
todas as ocorrências e providências tomadas;
VI - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;
VII – Coordenar a logística de reuniões da CAF e/ou com a contratada, elaborando pautas, atas e
acompanhando as deliberações; 
VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
contrato;
IX – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais.
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por descumprimento
de cláusulas contratuais;
 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução do contrato;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços realizados, bem como registrar
e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
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Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 16:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31288512 e o
código CRC 33A90714.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.NAD

PORTARIA Nº 61/2026
 

O Secretário de Governo, no exercício de suas atribuições, e em conformidade
com a Lei Municipal nº 8.363, de 25 de janeiro de 2017,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º – Designar os seguintes servidores para compor a Comissão Permanente
de Recebimento de Materiais de Consumo e Bens Móveis, adquiridos pela Secretaria de Governo.

 

Fiscais Titulares:

Bárbara Daiany Warsch Teston, matrícula nº 36.459;

Márcia Ballmann , matrícula nº 63.434;

Thássia Geórgia S. da Rosa B. da Silva, matrícula nº 63.950.

 

Fiscal Suplente:

Regiane Cristina Klug Patrício, matrícula nº 25.158;

Sandra Regina Duarte Andrade, matrícula nº 23.842;

Silvia Andréia de Lima, matrícula nº 66.434.

 

Art. 2º – Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das
notas fiscais recebidas e pagas.

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

XI – realizar os trâmites necessários referentes à Certificação de Documento
Fiscal, Aviso de Movimento, Empenho em Liquidação e demais trâmites administrativos
relacionados à liquidação das faturas decorrentes da prestação dos serviços que são objeto do
contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rodrigo Rossetti Pessoa

Secretário de Governo

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Rossetti Pessoa,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 15:57, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31278714 e o
código CRC 8D991540.

PORTARIA SEI - SECULT.GAB/SECULT.DGP/SECULT.UAD/SECULT.UAD.ACC
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PORTARIA Nº. 245/2026

 

 

O Diretor Executivo de Gestão e Planejamento, da Secretaria de Cultura e
Turismo, no exercício de suas atribuições, em conformidade com a Portaria nº 136/2025
(26775913), em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do Decreto
Municipal nº 40.293, de 04 de Janeiro de 2021, e em conformidade com a Lei Municipal nº
9.219/2022.

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n.º 1411/2023 (SEI 0019525382) e do Termo de Adesão nº
 0019545332/2023, firmado entre o MUNICÍPIO DE JOINVILLE - FUNDO MUNICIPAL
DE INCENTIVO À CULTURA - FMIC e a empresa BANCO DO BRASIL S.A., inscrita no
CNPJ nº 00.000.000/0001-91, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a prestação
de serviços financeiros e outras avenças.

 

Fiscais:

a) Tatieli Boegershausen - Matrícula nº. 45.730 - Titular;

b) Cristiano Marcelino Souza - Matrícula nº. 36.957 - Titular;

c) Alessandro Bussolaro - Matrícula nº. 38.159 - Titular;

d) Leonardo Cristiano Venske - Matrícula nº. 59.323 - Suplente;

e) Fabiana Senna de Souza Ferreira - Matrícula nº. 46.922 - Suplente;

f) Patrícia Jacintho - Matrícula nº. 38.429 - Suplente; 

 

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

 

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato n.º
1411/2023 e Termo de Adesão nº 0019545332/2023, bem como, no Edital de Licitação e no
Termo de Referência que lhe deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações desta Instrução Normativa.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato.

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

 

Art. 3º - Para a certificação/conferência dos documentos fiscais do contrato a que
se refere o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.

 

I - Certificadores:

a) Tatieli Boegershausen - Matrícula nº. 45.730 - Titular;

b) Cristiano Marcelino Souza - Matrícula nº. 36.957 - Titular;

c) Alessandro Bussolaro - Matrícula nº. 38.159 - Titular;

d) Leonardo Cristiano Venske - Matrícula nº. 59.323 - Suplente;

e) Fabiana Senna de Souza Ferreira - Matrícula nº. 46.922 - Suplente;

f) Patrícia Jacintho - Matrícula nº. 38.429 - Suplente; 

 

 

Art. 4º - Revoga-se a PORTARIA Nº 147/2024 -

7 de 83

Nº 3071, sexta-feira, 16 de outubro de 2026



SECULT.GAB/SECULT.DGP/SECULT.UAD/SECULT.UAD.ACC (SEI 27878583), publicada
no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2866, de 16/12/2025.        

 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 22:14, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31277639 e o
código CRC 74D33455.

PORTARIA SEI - CGM.GAB/CGM.UPA

PORTARIA Nº 208/2026

 

A Controladora-Geral do Município, no exercício de suas atribuições, e
considerando os motivos expostos pela comissão no Memorando CGM.UPA 31234202, resolve:

DESIGNAR o servidor RODOLFO MUELAS PIRES, para atuar como
membro de comissão, em substituição a servidora SARA ELISA RAVACHE, no Processo de
Sindicância Investigatória nº 19/26.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Tiani Regina de Borba,
Controlador (a) Geral, em 15/10/2026, às 10:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31247541 e o
código CRC 485EE8C8.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 828/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 1127/2026, que tem por objeto a Contratação de Prestação de Serviço
com equipamentos pesados e caminhões, com critério de medição por hora trabalhada.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 1127/2026:

 

I- Responsáveis técnicos:

Titulares:

a) Diogo Márcio Goral – Matrícula nº 63.973;
b) Lucas Schuroff  – Matrícula nº 65.505.
 

Suplentes:

a) Nicoli de Souza Floriano  – Matrícula nº 65.533;
b) Katia Benk Azevedo – Matrícula nº 65.397.

II – Responsáveis administrativos:

Titulares:

a) Ricardo Alves Coan – Matrícula nº 36.071;
b) Silvio Catarina Junior – Matrícula nº 66.375.
 

Suplentes:

a) Ana Lenir Porfirio Rodrigues– Matrícula nº 16.959.

 

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Rosilda Bez Batti – Matrícula 41.038.

Suplente:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:
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a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.
 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252;
e) Jonas dos Santos Mandelli – Matrícula nº 65.718.
 

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução;
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais.
 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
III – Controlar prazos processuais, cronogramas administrativos e garantir o registro adequado de
todas as comunicações oficiais;
IV – Realizar o processamento de pagamentos, bem como a análise da documentação fiscal, contábil
e dos documentos comprobatórios exigidos contratualmente, necessários à liquidação das despesas e
à efetivação do pagamento;
V - Verificar o cumprimento das disposições contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil,
todas as ocorrências e providências tomadas;
VI - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;
VII – Coordenar a logística de reuniões da CAF e/ou com a contratada, elaborando pautas, atas e
acompanhando as deliberações; 
VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
contrato;
IX – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais.
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por descumprimento
de cláusulas contratuais;
 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução do contrato;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços realizados, bem como registrar
e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.
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Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 16:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31288313 e o
código CRC 71FB40EC.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 833/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 1126/2026, que tem por objeto a Prestação de serviço com Caminhão
Pipa.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 1126/2026:

 

I- Responsáveis técnicos:

Titulares:

a) Fernando de Paula Cordeiro – Matrícula nº 63.667;
b) Priscila Morais – Matrícula nº 65.388;
 

Suplentes:

a) Alan Manoel da Silva  – Matrícula nº 58.197;
b) Ernesto Wendhausen – Matrícula nº 38.287;

II – Responsáveis administrativos:

Titulares:

a)  Luciana Regina Silveira Gonçalves – Matrícula nº 23.527;
b)  Miria Luckfett Raimondi – Matrícula nº 31.057;
 

Suplentes:

a) Cleyton Farias – Matrícula nº 62.266;
b) Alan Manoel da Silva  – Matrícula nº 58.197;

 

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Rosilda Bez Batti – Matrícula 41.038.

Suplente:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.
 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252;
e) Jonas dos Santos Mandelli – Matrícula nº 65.718.
 

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.
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Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução;
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais.
 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
III – Controlar prazos processuais, cronogramas administrativos e garantir o registro adequado de
todas as comunicações oficiais;
IV – Realizar o processamento de pagamentos, bem como a análise da documentação fiscal, contábil
e dos documentos comprobatórios exigidos contratualmente, necessários à liquidação das despesas e
à efetivação do pagamento;
V - Verificar o cumprimento das disposições contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil,
todas as ocorrências e providências tomadas;
VI - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;
VII – Coordenar a logística de reuniões da CAF e/ou com a contratada, elaborando pautas, atas e
acompanhando as deliberações; 
VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
contrato;
IX – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais.
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por descumprimento
de cláusulas contratuais;
 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução do contrato;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços realizados, bem como registrar
e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 16:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31290420 e o
código CRC 78750365.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 832/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 1116/2026, que tem por objeto a Prestação de serviço com Rolo
Compactador de pneus com tambor único e liso.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 1116/2026:

 

I- Responsáveis técnicos:

Titulares:

a) Fernando de Paula Cordeiro – Matrícula nº 63.667;
b) Priscila Morais – Matrícula nº 65.388;
 

Suplentes:

a) Alan Manoel da Silva  – Matrícula nº 58.197;
b) Ernesto Wendhausen – Matrícula nº 38.287;

II – Responsáveis administrativos:

Titulares:

a)  Luciana Regina Silveira Gonçalves – Matrícula nº 23.527;
b)  Miria Luckfett Raimondi – Matrícula nº 31.057;
 

Suplentes:

a) Cleyton Farias – Matrícula nº 62.266;
b) Alan Manoel da Silva  – Matrícula nº 58.197;

 

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Rosilda Bez Batti – Matrícula 41.038.

Suplente:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.
 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252;
e) Jonas dos Santos Mandelli – Matrícula nº 65.718.
 

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
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qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução;
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais.
 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
III – Controlar prazos processuais, cronogramas administrativos e garantir o registro adequado de
todas as comunicações oficiais;
IV – Realizar o processamento de pagamentos, bem como a análise da documentação fiscal, contábil
e dos documentos comprobatórios exigidos contratualmente, necessários à liquidação das despesas e
à efetivação do pagamento;
V - Verificar o cumprimento das disposições contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil,
todas as ocorrências e providências tomadas;
VI - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;
VII – Coordenar a logística de reuniões da CAF e/ou com a contratada, elaborando pautas, atas e
acompanhando as deliberações; 
VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
contrato;
IX – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais.
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por descumprimento
de cláusulas contratuais;
 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução do contrato;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços realizados, bem como registrar
e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 16:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31290143 e o
código CRC 0A40944A.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 831/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 1010/2026, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada
em levantamento topográfico e sondagem, por sistema de registro de preços.
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O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 1010/2026:

 

I- Responsáveis técnicos:

Titulares:

a) Cláudia Marina Pereira  – Matrícula nº 42.014;
b) Maria Eduarda Paul – Matrícula nº 65.474;
c) Adriana Cristina de Moraes da Silva – Matrícula nº 65.472.
 

Suplentes:

a) Luiz Carlos Bernardino – Matrícula nº 10.798;
b) Breno Burgueira – Matrícula nº 65.466;
c) Rodrigo Couto Vieira – Matrícula nº 63.274;
d) Eduardo Dangui Schmickler – Matrícula nº 63.928.

II – Responsáveis administrativos:

Titulares:

a) Shirley Pinheiro Julião – Matrícula nº 63.496.
 

Suplentes:

a) Shirlei Aparecida Martins  – Matrícula nº 46.276.

 

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Rosilda Bez Batti – Matrícula 41.038.

Suplente:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.
 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252;
e) Jonas dos Santos Mandelli – Matrícula nº 65.718.
 

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução;
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais.
 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
III – Controlar prazos processuais, cronogramas administrativos e garantir o registro adequado de
todas as comunicações oficiais;
IV – Realizar o processamento de pagamentos, bem como a análise da documentação fiscal, contábil
e dos documentos comprobatórios exigidos contratualmente, necessários à liquidação das despesas e
à efetivação do pagamento;
V - Verificar o cumprimento das disposições contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil,
todas as ocorrências e providências tomadas;
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VI - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;
VII – Coordenar a logística de reuniões da CAF e/ou com a contratada, elaborando pautas, atas e
acompanhando as deliberações; 
VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
contrato;
IX – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais.
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por descumprimento
de cláusulas contratuais;
 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução do contrato;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços realizados, bem como registrar
e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 16:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31288747 e o
código CRC EBC92A4D.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 830/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 1072/2026, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada no
serviço de certificação digital para aquisição e renovação de certificados digitais.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 1072/2026:

 

I- Responsáveis técnicos:

Titulares:

a) Cláudia Marina Pereira  – Matrícula nº 42.014;
b) Maria Eduarda Paul – Matrícula nº 65.474;
c) Adriana Cristina de Moraes da Silva – Matrícula nº 65.472.
 

Suplentes:
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a) Luiz Carlos Bernardino – Matrícula nº 10.798.

II – Responsáveis administrativos:

Titulares:

a) Shirley Pinheiro Julião – Matrícula nº 63.496.
 

Suplentes:

a) Shirlei Aparecida Martins  – Matrícula nº 46.276.

 

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Rosilda Bez Batti – Matrícula 41.038.

Suplente:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.
 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252;
e) Jonas dos Santos Mandelli – Matrícula nº 65.718.
 

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução;
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais.
 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
III – Controlar prazos processuais, cronogramas administrativos e garantir o registro adequado de
todas as comunicações oficiais;
IV – Realizar o processamento de pagamentos, bem como a análise da documentação fiscal, contábil
e dos documentos comprobatórios exigidos contratualmente, necessários à liquidação das despesas e
à efetivação do pagamento;
V - Verificar o cumprimento das disposições contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil,
todas as ocorrências e providências tomadas;
VI - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;
VII – Coordenar a logística de reuniões da CAF e/ou com a contratada, elaborando pautas, atas e
acompanhando as deliberações; 
VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
contrato;
IX – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais.
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por descumprimento
de cláusulas contratuais;
 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução do contrato;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
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VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços realizados, bem como registrar
e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 16:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31288611 e o
código CRC 829099FB.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

 

Portaria 1390/2026/NGP-GAB

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José , Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da
Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho no
Estágio Probatório do(a) servidor(a)  PAMELA HAVERROTH, matrícula 100284, os servidores:

 

Carmen Luci Panatta Castro de Lima , matrícula: 91022, indicação dos servidores
da área;

Gizeli Ivania de Souza , matrícula: 100422, indicação dos servidores da área;

Gislaine Schadeck Zucchetti, matrícula: 85.522, indicação do dirigente máximo
do órgão;

Renato Leo Ricci Junior, matrícula: 89666, indicação do dirigente máximo do
órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 07:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31278125 e o
código CRC 47018301.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

 

Portaria 1389/2026/NGP-GAB
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O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José , Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da
Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho no
Estágio Probatório do(a) servidor(a)  JOANA CAROLINA R DOS S SCHRAMM, matrícula
100237, os servidores:

 

VANESSA FUCHTER YASUE, matrícula 89322, indicação dos servidores da
área;

REGINA DE FÁTIMA FERREIRA DE OLIVEIRA, matrícula 71400,
indicação dos servidores da área;

CARLOS GUSTAVO REIS FERRO, matrícula 68944, indicação do dirigente
máximo do órgão;

ALINE LEÃO MAGALHÃES matrícula 99260, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 07:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31277932 e o
código CRC 3F1EAFBF.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

 

Portaria 1388/2026/NGP-GAB

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José , Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da
Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho no
Estágio Probatório do(a) servidor(a)  KAROLAINE CORREA DA SILVA, matrícula 100243, os
servidores:

 

VANESSA FUSCHTER YASUE, matrícula 89322, indicação dos servidores
da área;

CARLA MARIA MARTINS, matrícula 92811, indicação dos servidores da
área;

CLÁUDIA MIRANDA ALMEIDA, matrícula 90933, indicação do dirigente
máximo do órgão;

REGINA DE FÁTIMA FERREIRA DE OLIVEIRA, matrícula 71400,
indicação do dirigente máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 07:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31277587 e o
código CRC E0DCC6F9.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

 

Portaria 1387/2026/NGP-GAB

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José , Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da
Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho no
Estágio Probatório do(a) servidor(a)  Marcia Hevreluk Lopes, matrícula 100254, os servidores:

 

Aline Costa Vieira, matrícula 90122, indicação dos servidores da área;

Anelore Hoffmann, matrícula 66477, indicação dos servidores da área;
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Maristela Inacia Ramos de Oliveira, matrícula 90400, indicação do dirigente
máximo do órgão;

Edilene Rosa Martins, matrícula 100908, indicação do dirigente máximo do
órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 07:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31277059 e o
código CRC D9E45340.

PORTARIA SEI - SECULT.GAB/SECULT.DGP/SECULT.UAD/SECULT.UAD.ACC

 

PORTARIA Nº. 244/2026

 

 

O Secretário de Cultura e Turismo, no exercício de suas atribuições, em atenção
ao disposto no Decreto nº. 62.222/2024 e no Art. 104, III, da Lei nº. 14.133/2021, nos termos do
Decreto Municipal nº. 40.293, de 04 de Janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal
nº. 9.219/2022.

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº. 1122/2026 (SEI 31241653), firmado entre o Município de
Joinville - Secretaria de Cultura e Turismo e a empresa Rossi Som e Luz Ltda, inscrita no
C.N.P.J. nº. 79.417.887/0001-78, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a
Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Sistemas de
Sonorização e Iluminação, Sob Demanda para a Realização de Eventos, na forma e condições
estabelecidas no Pregão Eletrônico nº. 016/2025.

 

Fiscais:

a) Diego da Rocha Gonçalves - Matrícula nº 64.154 - Titular;

b) Deise Andrea Hansch - Matrícula nº 64.815 - Titular;

c) Roberto Hartmann Dobner - Matrícula nº 63.055 - Titular;

d) Melina Novaes de Brito Pinheiro - Matrícula nº 63.317 - Suplente;

e) Poliana Santos - Matrícula nº 61.293 - Suplente;

 

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

 

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato nº.
1122/2026, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações desta Instrução Normativa.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato.

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;
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Art. 3º - Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1º. desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.

 

I - Certificadores:

a) Diego da Rocha Gonçalves - Matrícula nº 64.154 - Titular;

b) Deise Andrea Hansch - Matrícula nº 64.815 - Titular;

c) Roberto Hartmann Dobner - Matrícula nº 63.055 - Titular;

d) Melina Novaes de Brito Pinheiro - Matrícula nº 63.317 - Suplente;

e) Poliana Santos - Matrícula nº 61.293 - Suplente;

 

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 22:14, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31272560 e o
código CRC 650A0E8C.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

 

Portaria 1394/2026/NGP-GAB

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José , Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da
Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho no
Estágio Probatório do(a) servidor(a)  FHELLIPE BALIEIRO DA SILVA ISACKSSON,
matrícula 100220, os servidores:

 

ADRIANA ROSA, matrícula 75099, indicação dos servidores da área;

GISELE TERESINHA DE SOUZA SILVA, matrícula 100453, indicação dos servidores da
área;

ZULAMAR MARCOS LESSA, matrícula 51913, indicação do dirigente máximo do órgão;

EDILENE ROSA MARTINS, matrícula 61255, indicação do dirigente máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 15:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31287487 e o
código CRC 6F63DA5F.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

 

Portaria 1393/2026/NGP-GAB

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José , Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da
Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho no
Estágio Probatório do(a) servidor(a)  ELIANA BARBOSA DO NASCIMENTO, matrícula
100218 , os servidores:

 

Keny da Silva Broering, matrícula 84455, indicação dos servidores da área;

Simone Maria Russi Lopes, matrícula 51492, indicação dos servidores da área;

Cleidenir Waiczyk  , matrícula 48909, indicação do dirigente máximo do órgão;

Gisele Almeida dos Santos, matrícula 61155, indicação do dirigente máximo do
órgão.
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Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 15:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31285212 e o
código CRC 758F4BF3.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

 

Portaria 1392/2026/NGP-GAB

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José , Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da
Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho no
Estágio Probatório do(a) servidor(a)  IARA FATIMA KEMPFER, matrícula 100244, os
servidores:

 

VANESSA FUCHTER YASUE, matrícula 89322, indicação dos servidores da
área;

REGINA DE FÁTIMA FERREIRA DE OLIVEIRA, matrícula 71400,
indicação dos servidores da área;

SIMONE XAVIER DA COSTA RITA, matrícula 82333, indicação
do dirigente máximo do órgão;

ALINE LEÃO MAGALHÃES matrícula 99260, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 15:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31282531 e o
código CRC BD228115.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

 

Portaria 1395/2026/NGP-GAB

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José , Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da
Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho no
Estágio Probatório do(a) servidor(a)  Marcela Cassiele Iargas, matrícula 100948, os servidores:

 

Daniel Felipe Schons Tomasel, matrícula 80877, indicação dos servidores da
área;

Deyse Adriana Lombardi, matrícula 87299, indicação dos servidores da área;

Giorgio André Angioletti, matrícula 90188, indicação do dirigente máximo do
órgão;

Edilene Rosa Martins, matrícula 61255, indicação do dirigente máximo do
órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 15:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31290618 e o
código CRC 9A370D22.

PORTARIA SEI - CAJ.DIPRE/CAJ.DIPRE.SGC
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Altera os membros da Comissão de Gestão de Riscos
da Companhia Águas de Joinville e demais
providências.

PORTARIA Nº 3617/2025
 
 

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de suas atribuições, de acordo
com o disposto no Estatuto Social Consolidado da Companhia Águas de Joinville, e na Lei
13.303, de 30 de junho de 2016, RESOLVE:

 

Art. 1º  Alterar os membros da Comissão de Gestão de Riscos no âmbito da Companhia Águas de
Joinville, os quais passam a ser os seguintes:

 

Presidente da Comissão

Luiz Miguel da Costa Lamounier Paim, Gestor de Controle Interno - GCI.

 

Membros

Titular: Priscila Kayane Krambeck Voltolini, Gerente de Expansão - GEX.

Suplente: Jaqueline Turcatto, Coordenadora de Planejamento e Projetos Complementares - CPP.

Titular: Claudia Rocha, Gerente de Qualidade e Meio-Ambiente - GQM.

Suplente: Patricia Helena Eggert Karnopp, Coordenadora de Planejamento e Controle Ambiental e
Social - CAS.

Titular: Carolina Bauer Moritz, Gerente Financeiro - GFI.

Suplente: Eduarda da Cruz Junges, Coordenadora Contábil - CON.

Titular: Felipe Vieira de Luca, Gerente de Faturamento e Gestão Comercial - GFC.

Suplente: Edvaldo Fernandes, Coordenador de Fiscalização e Captação de Clientes - CFC.

Titular: Fernando Horst Harmel, Gerente de Suprimentos e Logística - GSL.

Suplente: Giuliano Gonçalves Silva, Coordenador de Planejamento e Gestão de Contratos e
Convênios - CPC.

Titular: Gabriel Chaiben Cavichiolo, Assessor Jurídico - AJUD.

Suplente: Juliano Conte, Coordenador de Gestão do Contencioso - CGC.

Titular: Helena Dausacker da Cunha Skrosk, Assessora de Projetos e Processos - EPP.

Suplente: Isadora Kühl, Gestora de Projetos - EPP.

Titular: Lucas Emanuel Martins, Gerente de Água - GAG.

Suplente: Rafaela Machado Soares Amorim, Técnica em Saneamento - GAG.

Titular: Diego Brunelli Ghisi, Gerente de Esgoto - GES.

Suplente: Dalva Schnorrenberger, Coordenadora de Coleta e Transporte - CCT.

Titular: Jean Tragibo de Campos, Gerente de Manutenção e Serviços - GMS.

Suplente: Vinicius Voltolini, Coordenador de Planejamento e Gestão de Manutenção - CPM.

Titular: Helena Carolina Gomes, Gerente de Gestão de Pessoas - GGP.

Suplente: Aldo Marco Gomes Fernandes, Coordenador de Saúde e Segurança Ocupacional - CSS.

Titular: Thiago Alberto Amorim, Coordenador de Melhorias de Estruturas - CME.

Suplente: Patricia Fernanda Bergmann , Técnica em Edificações - CME.

Titular: Giovani José Osmarini, Gerente de Tecnologia da Informação - GTI.

Suplente: Marco Aurelio Vitorio, Coordenador de Infraestrutura de TI - GTI.

Art. 2º As competências da Comissão de Gestão de Riscos estão definidas na Portaria nº
3355/2024, de 25 de junho de 2024.

Art. 3º Revogar a Portaria nº 3356/2024, de 25 de junho de 2024.

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 09:42, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31278569 e o
código CRC B1DF17CA.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

PORTARIA Nº 346/2026

 

Instaura Processo Administrativo Sancionatório nº
16/2026
 

O Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, no exercício de suas atribuições, nos termos da
Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Legislativo nº 99/2024, resolve:

 

Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo nº 16/2026, em face da empresa ENGENHO DE
IDEIAS COMUNICAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.895.771/0001-33, para a apuração de
eventuais infrações ao Contrato Administrativo nº 09/2024, oriundo da Concorrência nº 43/2023,
especialmente no que se refere ao descumprimento de prazos contratuais e falhas na prestação das
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obrigações acessórias, conforme descrito na Solicitação de Instauração de Processo Administrativo
nº 7/2026, exarada pela Divisão de Gerenciamento de Contratos.

 

Art. 2º O Processo Administrativo nº 16/2026 será conduzido pelos membros do Núcleo de
Instrução de Processo Administrativo, designados por meio da Portaria nº 374/2025.

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, 15 de outubro de 2026.

 

Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 16/10/2026, às 13:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31286622 e o
código CRC A4D65247.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

PORTARIA Nº 347/2026

 

Instaura Processo Administrativo Sancionatório nº
17/2026

 

O Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, no exercício de suas atribuições, nos termos da
Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Legislativo nº 99/2024, resolve:

 

Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo nº 17/2026, em face das empresas: 59.296.158
RICARDO SOARES DA SILVA, inscrita no CNPJ 59.296.158/0001-01; AX GLOBAL LTDA,
inscrita no CNPJ 65.712.528/0001-39; LS MATERIAIS LTDA, inscrita no CNPJ
54.858.509/0001-07; MD BUSINESS & SERVICE LTDA, inscrita no CNPJ 62.859.774/0001-
20; ORGANIZA EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ 19.632.641/0001-97; TANKAVEL
LTDA, inscrita no CNPJ 47.326.875/0001-41; e VENDOR COMÉRCIO DE PRODUTOS
LTDA, inscrita no CNPJ 35.279.491/0001-36; para a apuração de eventuais infrações ao processo
licitatório Pregão Eletrônico nº 28/2026, especialmente no que se refere ao não envio da proposta
adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, ao descumprimento dos prazos de
atendimento às convocações e saneamento do agente de contratação e à apresentação indevida de
pedido de desclassificação após o encerramento da etapa competitiva, nos termos da Solicitação de
Instauração de Processo Administrativo Sancionatório nº 8/2026 exarada pelo Agente de
Contratação.

 

Art. 2º O Processo Administrativo nº 17/2026 será conduzido pelos membros do Núcleo de
Instrução de Processo Administrativo, designados por meio da Portaria nº 374/2025.

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, 16 de outubro de 2026.

 

Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 16/10/2026, às 13:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31286973 e o
código CRC 97912E9B.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.NGP

Portaria nº 510/2026

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições e
em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de
2008, resolve:

 

Art. 1º Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão para realização
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da primeira avaliação de desempenho no estágio probatório da servidora Débora Cilene Ricardo,
matrícula 65.795.

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Adriano Domingues Albino, matrícula 38.337; e

b) Rickson Rodrigues Cardoso, matrícula 43.729.

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Patricia Cantuario da Silveira , matrícula 44.582; e

b) Ricardo Eli Francisco, matrícula 38.211.

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 13/10/2026, às 15:26, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31179463 e o
código CRC CD2BA415.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.NAD/SGP.NAD.AGC

PORTARIA Nº 3064/2026

 

O Secretário de Gestão de Pessoas, no exercício de suas atribuições e normas da
legislação vigente;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Termo de Contrato nº 1002/2026, firmado entre o Município
de Joinville – Secretaria de Gestão de Pessoas, Controladoria-Geral do Município, Secretaria
de Administração e Planejamento, Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação,
Secretaria de Comunicação, Secretaria de Cultura e Turismo, Secretaria de Assistência
Social, Secretaria de Governo, Secretaria de Educação, Secretaria de Habitação, Secretaria
de Infraestrutura Urbana, Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano, Secretaria de
Esportes, Secretaria de Meio Ambiente, inscritas no CNPJ nº 83.169.623/0001-10; Secretaria de
Saúde, gestora do Fundo Municipal  de Saúde, inscrito o CNPJ nº 08.184.821/0001-37; e
Departamento de Trânsito de Joinville, inscrito no CNPJ nº 83.108.035/0001-76, ora em diante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário de Gestão de Pessoas, Sr.
Andrei Popovski Kolaceke; pela Controladora-Geral do Município, Sra. Tiani Regina de Borba;
pelo Diretor Executivo da Secretária de Administração e Planejamento, Sr. Elvis Laureano Ricardo;
pelo Secretário de Desenvolvimento Econômico e Inovação, Sr.William Escher; pelo Secretário de
Comunicação, Sr. Thiago Boeing; pelo Secretário de Cultura e Turismo, Sr. Guilherme Augusto
Heinemann Gassenferth; pela Secretária de Assistência Social, Sra. Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo; pelo Secretário de Governo, Sr. Rodrigo Rossetti Pessoa; pelo Secretário Interino de
Educação, Sr. Diogo Alexandre, pelo Secretário de Habitação, Sr. Maurício de Diniz Martins; pelo
Secretário de Infraestrutura Urbana, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá; pelo Secretário de Pesquisa e
Planejamento Urbano, Sr. Marcel Virmond Vieira; pelo Secretário de Esportes, Sr. Douglas Korbes
Steffen; pelo Secretário de Meio Ambiente, Sr. Fábio João Jovita; pela Secretária de Saúde, Sra.
Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante; pelo Diretor Presidente do Departamento de
Trânsito de Joinville, Sr. Paulo Rogério Rigo; e a empresa Fundação Educacional Regional
Jaraguaense, inscrita no CNPJ nº 83.130.229/0003-30, neste ato representada pelos Procuradores,
Sr. Bruno Dala Soares e Sr. Rafael Dutra de Armas,  cujo objeto é a contratação de empresa
especializada para ministrar curso de formação em Excelência na Gestão Pública Municipal:

 

a) Elair Pereira Floriano - matrícula 25718  - Fiscal de Contrato e Certificadora ;

b) Karina Garcia Gomes - matrícula 41919  - Fiscal de Contrato e Certificadora ;

c) Vivian de Farias Dhein - matrícula 45734 - Fiscal de Contrato e Certificadora ;
e

d) Geisa Karine Mendes - matrícula 64836 - Suplente

 

Art. 2º Aos fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato n.º
1002/2026, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
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ou serviço;

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

 

Certificadores: 

 

I - Secretaria de Gestão de Pessoas - SGP:

a) Elair Pereira Floriano - matrícula 25718  - Fiscal de Contrato e Certificadora ;

b) Karina Garcia Gomes - matrícula 41919  - Fiscal de Contrato e Certificadora ;

c) Vivian de Farias Dhein - matrícula 45734 - Fiscal de Contrato e Certificadora ;
e

d) Geisa Karine Mendes - matrícula 64836 - Suplente

 

II - Secretaria de Habitação - SEHAB:

a)  Anna Maria Malaquias de Quadros - matrícula 63201 - Titular;

b)  Carina Testoni Greiffo -  matrícula 59066  - Titular;

c)  Maurício Longo Kestering -  matrícula 64070 - Titular;

d)  Carla de Ávila França - matrícula 36551  - Suplente.

 

III - Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR:

a) Marilene Bulla, matrícula 39844 - Titular;

b) Priscíla Inácio do Nascimento - matrícula 38407  - Titular;

c) Cleomar Portes Carvalho - matrícula 23722 - Titular;

d) Carla Michele Tezza - matrícula 62348  - Suplente.

 

IV - Secretaria de Cultura e Turismo - SECULT:

a) Alessandro Bussolaro - matrícula 38159 - Titular;

b) Agnes Luciane Pinheiro - matrícula 62683 - Titular;

c) Ana Cláudia Ribeiro Albano - matrícula 63290  - Titular;

d) Carla Prus - matrícula 64634  - Suplente. 

 

V - Secretaria de Infraestrutura Urbana - SEINFRA:

a)  Shana Roesler Paiva - matrícula 58949  - Titular;

b)  Claudia Marcia Lima de Carvalho Santos - matrícula 41511  - Titular;

c)  Edivaine Ev - matrícula 36930 - Titular;

d)  Lara Mina Victalino - matrícula 66366 - Suplente.

 

VI - Secretaria de Administração e Planejamento - SAP:

a)  Jessamini Corrêa de Souza Fetzer -  matrícula 64068 ?- Titular;

c)  Grasiele  Wandersee Philippe - matrícula 50215 - Titular;

d)  Pedro Ernesto Rupp da Silva - matrícula 66360 - Titular;

e)  Cleunice Aparecida  Kolhbeck - matrícula 46096  - Suplente;

 

VII - Secretaria de Assistência Social - SAS:

a)  Tatiane Schroeder Wunderlich - matrícula 33828 - Titular;

b)  Fernanda Rossi Hagemann - matrícula 29521 - Titular;

c)  Juliana Poffo Sens - matrícula 47156   - Titular;

d)  Valquiria Viviani Rodrigues Backes Forster - matrícula 29355 - Suplente.

 

VIII - Secretaria de Educação - SED:

a)  Claudia Regina Moser Barboza - matrícula 19958 - Titular;

b)  Fernanda Persike - matrícula 26716 - Titular;

c)  Solange de Souza Seger -  matrícula 21598 - Titular;

d)  Josiane Meyer de Goes - matrícula 36356 - Suplente.

 

IX - Secretaria de Governo - SEGOV:

a)  Bárbara Daiany Warsch Teston, matrícula 36459 - Titular;

b) Thássia Geórgia S. da Rosa B. da Silva - matrícula 63950 - Titular;
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c)  Márcia Ballmann - matrícula 63434 - Titular;

d)  Regiane Cristina Klug Patrício - matrícula 25158  - Suplente.

 

X - Secretaria de Esportes - SESPORTE:

a)  Angela Vidal Santos - matrícula 24008 - Titular;

b)  Emanoele Besen da Luz - matrícula 27273  - Titular;

c)  Ketlen Daiana Conradt Alves - matrícula 45726 - Titular; 

d)  Vanessa de Proença Bueno - matrícula 38803  - Suplente.

 

XI - Departamento de Trânsito de Joinville - DETRANS:

a) Gisele Regina Marangoni Daumann - matrícula 487  - Titular;

b) Mateus Lescowicz Neotti - matrícula 753 -  Titular;

c) Simone Hasselmann - matrícula 406 - Titular;

d) Lara Cristiane da Luz Jaske - matrícula 822  - Suplente.

 

XII - Controladoria Geral do Município - CGM:

a)  Irinéia da Silva Maia - matrícula 29368 - Titular;

b)  Eliane Elaine Laube - matrícula 30458 - Titular;

c)  Cláudia Cristina Grawe - matrícula 26333 - Titular;

d) Heloísa de Moraes Menegazzo - matrícula 47946 - Suplente.

 

XIII - Secretaria do Meio Ambiente - SAMA:

a)  Camila Uller de Britto Curvello - matrícula 48113 - Titular;

b)  Melanie Aparecida Luiz - matrícula 20327 - Titular;

c)  Jennifer Tays de Oliveira Cruz - matrícula 22405 - Titular;

d)  Priscila Mello Gomes Gofferje - matrícula 47124 - Suplente.

 

XIV - Secretaria de Saúde - SES:

a)  Jane Batista Martins Farias - matrícula 41625 - Titular;

b)  Ana Cláudia Salfer Maciel -  matrícula 29518 - Titular;

c)  Fabiane Arriola Santos - matrícula 43497 - Titular;

d)  Patricia Cristiane Wielewski -  matrícula 48914 - Suplente.

 

XV - Secretaria de Comunicação - SECOM:

a) Francielle Chiapparini Stefanski - matrícula 28146 - Titular;

b) Karim Rosana Loss Coletti de Miranda - matrícula 63580 - Titular;

c) Marina Adriano de Andrade - matrícula 52941- Titular;

d) Thiago Boeing - matrícula 52920 - Suplente.

 

XVI - Secretaria de Desenvolvimento - SDE

a) Magnóli Luchezi Pinheiro - matrícula 48945  - Titular;

b) Oldemar Nunes Filho - matrícula 48905 - Titular;

c) Luiza Oliveira Zin - matrícula 63301 - Titular;

d) Joice Claudia Silva da Rosa - matrícula 39544 - Suplente.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 11:40, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31223881 e o
código CRC D677D97D.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

 

Portaria 1298/2026/NGP-GAB

 

A Secretária de Saúde Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante, no
exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei
Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

N OME A R para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho do 2º ano no Estágio Probatório do(a) servidor(a) Guilherme Napp Pertile, matrícula
61667, os servidores:

 

Rosilene de Lima Silva, matrícula 35445, indicação do servidor da área;

Vanessa Raimundo dos Santos Silva, matrícula 49982, indicação do servidor da
área;
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Jonas Ferreira Nunes da Silva, matrícula 35707, indicação do dirigente máximo
do órgão;

Israel de Souza Berkenbrock, matrícula 38485, indicação do dirigente máximo do
órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 16/10/2026, às 11:16, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31286735 e o
código CRC 58119276.

PORTARIA SEI - CGM.GAB/CGM.UPA

PORTARIA Nº 213/2026

A Controladora-Geral do Município, no exercício de suas atribuições e em
conformidade ao disposto no art. 183 e seguintes da Lei Complementar nº 266/08, alterada pela Lei
Complementar nº 495/18, resolve:

Designar os servidores IURY KARRAN XAVIER ROCHA, JEANE REGINA
DA SILVA STIMAMIGLIO e SARA ELISA RAVACHE, sob a presidência do primeiro, para
conduzir o Processo Administrativo Disciplinar nº 29/26, a fim de apurar os fatos e
responsabilidades da servidora Luciane Miranda Teles, matrícula nº 64.551, Agente Comunitário
de Saúde, lotada na UBSF Jardim Sofia, da Secretaria da Saúde, por supostas condutas
inadequadas no local de trabalho, conforme fatos relatados nos documentos constantes no Processo
SEI 25.0.280323-8.

 Tais irregularidades teriam supostamente infringido os seguintes dispositivos
legais: incisos VIII e X, do artigo 155, e inciso VI, do artigo 156, todos da Lei Complementar nº
266/2008.

Autuada esta, CITE-SE a servidora, designando-se sua audiência.

 

Documento assinado eletronicamente por Tiani Regina de Borba,
Controlador (a) Geral, em 16/10/2026, às 09:05, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31272169 e o
código CRC 4B0F0778.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 834/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 1138/2026, que tem por objeto a Contratação eventual de serviços de
reparos em redes de drenagem, para as Unidades Regionais de Obras.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 1138/2026:

 

I- Responsáveis técnicos:

Titulares:

a) Fernanda Benato Ferreira – Matrícula nº 63.790;
b) Jhon Cristian Nogueira dos Santos – Matrícula nº 63.795;
c) Mario Sergio de Oliveira – Matrícula nº 32.378.
 

Suplentes:

a) Claudionor Schmitz Novaes – Matrícula nº 63.645;
b) Adriane Cristine Weber – Matrícula nº 62.298;
c) Daniel Francisco dos Santos – Matrícula nº 62.949.

II – Responsáveis administrativos:

Titulares:

a) Jhon Cristian Nogueira dos Santos – Matrícula nº 63.795;
 

Suplentes:

a) Cristiane Bittelbrunn – Matrícula nº 63.727;

 

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:
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a) Rosilda Bez Batti – Matrícula 41.038.

Suplente:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.
 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252;
e) Jonas dos Santos Mandelli – Matrícula nº 65.718.
 

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução;
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais.
 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
III – Controlar prazos processuais, cronogramas administrativos e garantir o registro adequado de
todas as comunicações oficiais;
IV – Realizar o processamento de pagamentos, bem como a análise da documentação fiscal, contábil
e dos documentos comprobatórios exigidos contratualmente, necessários à liquidação das despesas e
à efetivação do pagamento;
V - Verificar o cumprimento das disposições contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil,
todas as ocorrências e providências tomadas;
VI - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;
VII – Coordenar a logística de reuniões da CAF e/ou com a contratada, elaborando pautas, atas e
acompanhando as deliberações; 
VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
contrato;
IX – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais.
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por descumprimento
de cláusulas contratuais;
 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução do contrato;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços realizados, bem como registrar
e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores.

28 de 83

Nº 3071, sexta-feira, 16 de outubro de 2026



 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 16:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 16/10/2026, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31290331 e o
código CRC 8311B74B.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.NGP

Portaria nº 509/2026

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições e
em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de
2008, resolve:

 

Art. 1º Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão para realização
da primeira avaliação de desempenho no estágio probatório do servidor Rubens Rosario Fernandes,
matrícula 65.731.

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Carlos Augusto Lange, matrícula 43.981; e

b) Rickson Rodrigues Cardoso, matrícula 43.729.

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Patricia Cantuario da Silveira , matrícula 44.582; e

b) Ricardo Eli Francisco, matrícula 38.211.

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 13/10/2026, às 15:26, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31176101 e o
código CRC F08DE899.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

Portaria nº 361/2026

 

Designa servidores para composição da Comissão
de Avaliação de desempenho no estágio probatório.
 

A Secretária de Assistência Social, no exercício de suas atribuições nos termos do
Decreto nº 40.299 de 04 de janeiro de 2021, e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro
da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - Nomear servidores para compor a Comissão de Avaliação para
realização da segunda avaliação  de desempenho no estágio probatório do servidor MARCELO
RODRIGUES GARCIA, matrícula 64.421,  AGENTE ADMINISTRATIVO:

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Janaina Fonseca Huch  - Matrícula 40.678;

b) Tatiana Aparecida de Melo Coelho e Barreto  - Matrícula 46.733.

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Elis Regina Kowalsky Onofre - Matrícula 30.164;
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b) Tiana Carolina Mendes  - Matrícula 28.452.

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo

Secretária de Assistência Social

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 16/10/2026, às 09:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31277396 e o
código CRC E65E7757.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

Portaria nº 360/2026

 

Designa servidores para composição da Comissão
de Avaliação de desempenho no estágio probatório.
 

A Secretária de Assistência Social, no exercício de suas atribuições nos termos do
Decreto nº 40.299 de 04 de janeiro de 2021, e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro
da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - Nomear servidores para compor a Comissão de Avaliação para
realização da primeira avaliação  de desempenho no estágio probatório da servidora JANICE
LICHTENBERG ALEXANDRE MONTIBELLER, matrícula 41.299, ASSISTENTE
SOCIAL:

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Jean Cleber Alves - Matrícula 37.321;

b) Viviane Aparecida da Silva - Matrícula 46.741.

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Silvane Penkal - Matrícula 19.341;

b) Viviane Ribeiro Barbosa Capistrano - Matrícula 20.306.

 

Art. 2° - Revoga-se a Portaria nº 308/2026.

 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo

Secretária de Assistência Social

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 16/10/2026, às 09:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31277139 e o
código CRC 76FC7785.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

 

Portaria 1391/2026/NGP-GAB

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José , Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da
Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho no
Estágio Probatório do(a) servidor(a)  PABLO DE ASSIS PIRES, matrícula 100268, os servidores:

 

Maria Luiza Hostin, matrícula 76222, indicação dos servidores da área;

Nadia Gritte, matrícula 90566 indicação dos servidores da área;

Isabel Cristine Rodrigues Westrup, matrícula 79999, indicação do dirigente
máximo do órgão;
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Patricia Pacheco de Andrade, matrícula 7661-1 , indicação do dirigente máximo
do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 07:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31278804 e o
código CRC 0B54E306.

 

EDITAL SEI Nº 31283575/2026 - DETRANS.UNT

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE JOINVILLE - DETRANS

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO DE JOINVILLE - DETRANS, EM
CONFORMIDADE COM AS COMPETÊNCIAS ESTABELECIDAS NA LEI 9.503/97 -
CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB, E DEMAIS REGULAMENTAÇÕES DO
CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN, ESPECIALMENTE AS
RESOLUÇÕES 900/2022 E 918/2022, TENDO EM VISTA QUE OS AUTOS DE
INFRAÇÃO FORAM CONSIDERADOS REGULARES E CONSISTENTES, TENDO SIDO
CUMPRIDO O ESTABELECIDO NO INCISO II, PARAGRAFO ÚNICO, ARTIGO 281 DO
CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO OS PROPRIETÁRIOS E/OU INFRATORES DOS
VEÍCULOS ABAIXO RELACIONADOS, PODENDO SER INTERPOSTA A DEFESA DA
AUTUAÇÃO ATE A DATA INDICADA NO MESMO EDITAL, JUNTO A QUALQUER
UNIDADE ADMINISTRATIVA DO DETRAN/SC, DEVENDO, PARA TANTO,
APRESENTAR REQUERIMENTO DEVIDAMENTE PREENCHIDO DE FORMA LEGÍVEL
E ASSINADO, ACOMPANHADO, NO MÍNIMO, DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: A)
COPIA DO AUTO DE INFRAÇÃO, OU DESTA NOTIFICAÇÃO, OU DE DOCUMENTO
QUE CONSTE A PLACA DO VEICULO E O NUMERO DO AUTO DE INFRAÇÃO; B)
COPIA DA CNH OU OUTRO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL QUE
COMPROVE A ASSINATURA DO REQUERENTE OU PROCURADOR, SE PESSOA
JURÍDICA DOCUMENTO QUE COMPROVE A REPRESENTAÇÃO; C) PROCURAÇÃO
QUANDO FOR O CASO; D) COPIA DO CRLV; E) ORIGINAL E/OU COPIA DE OUTROS
DOCUMENTOS QUE POSSAM FAZER PROVA OU COLABORAR PARA O
ESCLARECIMENTO DOS FATOS ALEGADOS. A DEFESA DEVERA TER SOMENTE
UM AUTO DE INFRAÇÃO COMO OBJETO. IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR
INFRATOR: 1) CASO O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO NÃO SEJA O INFRATOR, NOS
TERMOS DO ART. 257 DO CTB, PODERÁ IDENTIFICÁ-LO AO DETRAN/SC, ATE A
DATA LIMITE PREVISTA NESTE EDITAL. PARA TANTO DEVERA PREENCHER
FORMULÁRIO PRÓPRIO (DISPONÍVEL NO PORTAL - WWW.DETRAN.
SC.GOV.BR/INFRAÇÕES/REQUERIMENTO-DE-RECURSOS) ACOMPANHADO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS: CONDUTOR INFRATOR: A) COPIA REPROGRÁFICA
LEGÍVEL DO DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO QUANDO HABILITADO E/OU
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL. B) PARA CONDUTOR ESTRANGEIRO,
ALÉM DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NO ITEM ANTERIOR, ANEXAR
COMPROVANTE DA DATA DE ENTRADA NO BRASIL. PROPRIETÁRIO DO VEICULO:
C) COPIA REPROGRÁFICA LEGÍVEL DO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL
COM FOTOGRAFIA E ASSINATURA; D) COPIA DO CRLV; E) SE O PROPRIETÁRIO OU
O CONDUTOR INFRATOR POSSUIR UM REPRESENTANTE LEGAL, ESTE DEVERA
JUNTAR O DOCUMENTO QUE COMPROVE A REPRESENTAÇÃO (CONTRATO
SOCIAL, PROCURAÇÃO, ETC) E DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO COM
ASSINATURA E FOTO; F) SE O PROPRIETÁRIO FOR PESSOA JURÍDICA E NÃO
TENHA SIDO POSSÍVEL A COLETA DA ASSINATURA DO CONDUTOR INFRATOR,
ALÉM DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NOS ITENS ANTERIORES, DEVERA SER
ANEXADO AO FORMULÁRIO COPIA DE DOCUMENTO EM QUE CONSTE CLAUSULA
DE RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES COMETIDAS PELO CONDUTOR E
COMPROVANTE DA POSSE DO VEICULO NO MOMENTO DO COMETIMENTO DA
INFRAÇÃO; G) SE O PROPRIETÁRIO E ÓRGÃO OU ENTIDADE PUBLICA, E NÃO
TENHA SIDO POSSÍVEL A COLETA DA ASSINATURA DO CONDUTOR INFRATOR,
ALÉM DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NOS ITENS ANTERIORES, DEVERA SER
ANEXADO AO FORMULÁRIO O OFICIO DO REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO OU
ENTIDADE IDENTIFICANDO O CONDUTOR INFRATOR, ACOMPANHADO DE COPIA
DE DOCUMENTO QUE COMPROVE A CONDUÇÃO DO VEICULO NO MOMENTO DA
INFRAÇÃO. 2) TRATANDO-SE DE VEICULO DE PROPRIEDADE DE PESSOA
JURÍDICA OU LEASING, SERA OBRIGATÓRIA A IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR
INFRATOR, SOB PENA DE, NÃO O FAZENDO, INCORRER NAS CONSEQUÊNCIAS
DEFINIDAS NOS Â§Â§ 7 E 8 DO ART. 257 DO CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO
CTB. 3) A INDICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR SOMENTE SERA ACATADA E
PRODUZIRA EFEITOS LEGAIS SE: O FORMULÁRIO ESTIVER CORRETAMENTE
PREENCHIDO, SEM RASURAS, COM AS ASSINATURAS ORIGINAIS DO CONDUTOR
E PROPRIETÁRIO DO VEICULO; NÃO ESTIVER FALTANDO OS DOCUMENTOS
SOLICITADOS; O REQUERENTE TIVER LEGITIMIDADE; E NÃO ESTIVER FORA DO
PRAZO. O REQUERENTE E RESPONSÁVEL PENAL, CÍVEL E
ADMINISTRATIVAMENTE PELA VERACIDADE DAS INFORMA COES E DOS
DOCUMENTOS FORNECIDOS.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: OS FORMULÁRIOS ESTÃO DISPONÍVEIS NO
PORTAL DO DETRAN/SC -
WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/INFRAÇÕES/REQUERIMENTO-DE-RECURSOS E
PODERÃO SER ENCAMINHADOS, NO PRAZO ESTABELECIDO, VIA REMESSA
POSTAL PARA O ENDEREÇO DO DETRAN, OU ENTREGUES EM QUALQUER DE
SUAS UNIDADES ADMINIS- TRATIVAS EXISTENTES (ENDEREÇOS E TELEFONES
PODEM SER OBTIDOS NO SITIO WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/ENDERECOS-E-
CONTATOS/CIRETRANS-CITRANS).
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INFRAÇÕES: A LISTA DE AUTOS DE INFRAÇÃO ABAIXO SEGUE O SEGUINTE
PADRÃO DE SEQUÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DOS DADOS: PLACA, NUMERO DO
AUTO DE INFRAÇÃO, DATA DA INFRAÇÃO, CÓDIGO DA
INFRAÇÃO/DESDOBRAMENTO E DATA DE VENCIMENTO DA NOTIFICAÇÃO (DATA
LIMITE).

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO POR AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃ
O

DE TRÂNSITO Nº  8805 526 / 2026
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO POR AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃ
O

DE TRÂNSITO Nº  8806 947 / 2026

 

MARCELO FERNANDES NOBRE
AUTORIDADE DE TRÂNSITO

 

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO DE JOINVILLE ? DETRANS, EM
CONFORMIDADE COM AS COMPETÊNCIAS ESTABELECIDAS NA LEI 9.503/97 -
CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB, E DEMAIS REGULAMENTAÇÕES DO
CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN, ESPECIALMENTE AS
RESOLUÇÕES 900/2022 E 918/2022, TENDO EM VISTA QUE OS AUTOS DE
INFRAÇÃO FORAM CONSIDERADOS REGULARES E CONSISTENTES,
CONSIDERANDO QUE NÃO FOI INTERPOSTA DEFESA DA AUTUAÇÃO OU PEDIDO
DE ADVERTÊNCIA POR ESCRITO DENTRO DO PRAZO LEGAL OU QUE ESTES
FORAM INDEFERIDOS OU NÃO CONHECIDOS, TENDO SIDO CUMPRIDO O
ESTABELECIDO NO INCISO II, PARAGRAFO ÚNICO, ARTIGO 281 DO CTB, NOTIFICA
DA PENALIDADE DE MULTA REFERENTE A INFRAÇÃO DE TRANSITO OS
PROPRIETÁRIOS DOS VEÍCULOS OU INFRATORES ABAIXO INFORMADOS. O
PAGAMENTO DA MULTA PODERÁ SER EFETUADO COM DESCONTO ATE O
VENCIMENTO DA NOTIFICAÇÃO PREVISTA NO EDITAL, POR OITENTA POR CENTO
DE SEU VALOR. PODERÁ SER INTERPOSTO RECURSO PERANTE A JUNTA
ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, ATE A DATA LIMITE PREVISTA
NESTE EDITAL, DEVENDO, PARA TANTO, APRESENTAR REQUERIMENTO
DEVIDAMENTE PREENCHIDO DE FORMA LEGÍVEL E ASSINADO, ACOMPANHADO,
NO MÍNIMO, DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: A) COPIA DO AUTO DE INFRAÇÃO,
OU DESTA NOTIFICAÇÃO, OU DE DOCUMENTO QUE CONSTE A PLACA DO
VEÍCULO E O NÚMERO DO AUTO DE INFRAÇÃO; B) COPIA DA CNH OU OUTRO
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL QUE COMPROVE A ASSINATURA DO
REQUERENTE OU PROCURADOR, SE PESSOA JURÍDICA DOCUMENTO QUE
COMPROVE A REPRESENTAÇÃO; C) PROCURAÇÃO QUANDO FOR O CASO; D)
COPIA DO CRLV; E) ORIGINAL E/OU COPIA DE OUTROS DOCUMENTOS QUE
POSSAM FAZER PROVA OU COLABORAR PARA O ESCLARECIMENTO DOS FATOS
ALEGADOS. O RECURSO DEVERA TER SOMENTE 01 (UM) AUTO DE INFRAÇÃO
COMO OBJETO.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: OS FORMULÁRIOS ESTÃO DISPONÍVEIS NO
PORTAL DO DETRAN/SC -
WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/INFRAÇÕES/REQUERIMENTO-DE-RECURSOS E
PODERÃO SER ENCAMINHADOS, NO PRAZO ESTABELECIDO, VIA REMESSA
POSTAL PARA O ENDEREÇO DO DETRAN, OU ENTREGUES EM QUALQUER DE
SUAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS EXISTENTES (ENDEREÇOS E TELEFONES
PODEM SER OBTIDOS NO SITIO WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/ENDEREÇOS-E-
CONTATOS/CIRETRANS-CITRANS).

INFRAÇÕES: A LISTA DE AUTOS DE INFRAÇÃO ABAIXO SEGUE O SEGUINTE
PADRÃO DE SEQUÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DOS DADOS: PLACA, NUMERO DO
AUTO DE INFRAÇÃO, DATA DA INFRAÇÃO, CÓDIGO DA
INFRAÇÃO/DESDOBRAMENTO E DATA DE VENCIMENTO DA NOTIFICAÇÃO (DATA
LIMITE).

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PELO
COMETIMENTO

DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 8805 527 / 2026
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PELO
COMETIMENTO

DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 8806 948 / 2026

 

Esta publicação possui como anexo(s) o(s) documento(s) SEI nº - 31283594.

 

MARCELO FERNANDES NOBRE
AUTORIDADE DE TRÂNSITO

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernandes Nobre,
Gerente, em 16/10/2026, às 09:50, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31283575 e o
código CRC 7D254B87.

 

EDITAL SEI Nº 31276820/2026 - SAP.UPA.AAJ
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Joinville, 15 de outubro de 2026.

EDITAL DE INTIMAÇÃO

 

O Município de Joinville leva ao conhecimento dos interessados o Ofício SEI nº 29421970/2026 -
SAP.UPA.AAJ, informando a empresa Inova Alimentos Ltda (CNPJ nº 45.712.037/0001-80)
sobre a emissão da guia para pagamento do débito no valor de R$ 901.445,48 (novecentos e um
mil quatrocentos e quarenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), com vencimento para
05/06/2026, anexada nos autos do Processo Administrativo SEI nº 25.0.235309-7, instaurado para
para a apuração de eventual infração ao Termo de Contrato n.º 084/2025, oriundo do Pregão
Eletrônico n.º 385/2024, no que tange à inexecução parcial do contrato. Dessa forma, a ausência de
pagamento acarretará em inscrição em dívida ativa e eventual execução fiscal. As correspondências
poderão ser encaminhadas por meio de endereço
eletrônico (sap.upa@joinville.sc.gov.br) ou protocoladas na Secretaria de Administração e
Planejamento, localizada na Avenida Hermann August Lepper, 10, Saguaçú, CEP 89221-005 -
Joinville/SC.

 

Pedro Ernesto Rupp da Silva

Presidente da Comissão de Acompanhamento e Julgamento

 

Documento assinado eletronicamente por Pedro Ernesto Rupp da Silva,
Coordenador(a), em 16/10/2026, às 08:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31276820 e o
código CRC 1C34320B.

 

EXTRATO SEI Nº 31229708/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 13 de outubro de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 01º Apostilamento ao Termo
de Contrato nº 1054/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria da Municipal
de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, neste ato representado pela Secretária de Saúde, Sra.
Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante e a empresa Clajus Clinica Médica e
Odontológica Ltda, inscrita no CNPJ nº 19.655.326/0001-85 (Matriz) e CNPJ nº
19.655.326/0002-66 (Filial), que versa sobre o credenciamento de prestadores de serviços de saúde
para realização de diagnóstico por ultrassonografia no Município de Joinville, para atendimento dos
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), na forma do Credenciamento nº 025/2025 e Termo de
Inexigibilidade nº 567/2026. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice “IPCA -
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo”, referente ao período acumulado de
julho/2025 à junho/2026, em 4,64% (quatro inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento), para
aplicação a partir de 31 de julho de 2026. I. Alterando assim o saldo do contrato de R$
2.755.433,52 (dois milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil quatrocentos e trinta e três reais e
cinquenta e dois centavos) para R$ 2.812.747,20 (dois milhões, oitocentos e doze mil setecentos e
quarenta e sete reais e vinte centavos). II. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano da
data-base do orçamento estimado, com a anuência da Secretaria de Saúde através da Solicitação de
Reajuste SEI  nº 31206398- SES.UCA e sendo previsto na Cláusula Décima Primeira - Do
Reajuste, "11.1.2 - Os valores fixados na coluna “complemento municipal” serão reajustados com
base na variação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, após o transcurso
de 12 (doze) meses, contados da data-base vinculada à data do orçamento estimado, qual
seja, 31/07/2025." III. Dados ponderados para a concessão de reajuste constantes na Informação
SEI nº 31229674.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 10:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31229708 e o
código CRC A5581159.

 

EXTRATO SEI Nº 31132031/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 02 de outubro de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 05° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 126/2021 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de
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Contrato nº 126/2021 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, neste ato representado pela Secretária de Saúde, Sra. Daniela Aparecida Gregório França
Cavalcante e a empresa Sapra Landauer Serviço de Assessoria e Proteção Radiológica Ltda,
inscrita no CNPJ nº 50.429.810/0001-36, que versa sobre a a contratação de empresa para
prestação de serviço de Dosimetria Pessoal com comodato de dosímetros para as Unidades da
Secretaria Municipal da Saúde e Hospital Municipal São José - na forma do  Pregão Eletrônico nº
314/2021. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice “IPCA”, referente ao período
acumulado de setembro/2025 a agosto/2026, em 4,22% (quatro inteiros e vintee dois centésimos
por cento), alterando o valor dos itens contratados. I. Alterando assim, o saldo contratual de R$
6.399,00 (seis mil trezentos e noventa e nove reais) para R$ 6.669,00 (seis mil seiscentos e sessenta
e nove reais). II. Justifica-se tal reajuste, por solicitação da empresa através do Ofício SEI nº
 29968099, com a anuência da Secretaria de Saúde, através da Solicitação de Reajuste SEI nº
 31008030 - SES.UUE, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula  "5.3 - O valor do contrato
poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta
pelo índice IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo, na forma do art. 40, inciso XI, da Lei
nº 8.666/93". III. Dados ponderados para a concessão de reajuste constantes na Informação SEI nº
 31131212.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 10:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31132031 e o
código CRC AD1A6711.

 

EXTRATO SEI Nº 31172669/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 06 de outubro de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 02° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1137/2024 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, neste ato representado pela Secretária da Saúde, Sra. Daniela Aparecida Gregório França
Cavalcante e a empresa Medical Save Locação de Ambulâncias Ltda, inscrita no CNPJ nº.
12.163.266/0001-34, que versa sobre a contratação de serviços de locação de ambulâncias, tipo
"B", para atendimento das necessidades do SAMU, pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde
de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 427/2024. O Município apostila o contrato
reajustando-o pelo índice “INPC”, referente ao período acumulado de julho/2025 à junho/2026,
e m 4,33% (quatro inteiros e trinta e três centésimos por cento), alterando o valor dos itens
contratados. I. Alterando assim, o saldo contratual de R$ 185.147,28 (cento e oitenta e cinco mil
cento e quarenta e sete reais e vinte e oito centavos) para R$ 193.164,12 (cento e noventa e três mil
cento e sessenta e quatro reais e doze centavos). II. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um
ano dos efeitos financeiros do último reajuste, com a anuência da Secretaria de Saúde, através da
Solicitação de Reajuste SEI nº 30985366- SES.UAD.ATL, sendo ainda previsto no contrato
na Cláusula Terceira "3.2 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados
após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 22/07/2024, 3.3 -
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação do índice INPC - Índice Nacional de Preço ao Consumidor,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade e 3.4
- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste." III. Os efeitos do presente termo retroagem a 22 de julho de
2026, razão pela qual faz necessário o pagamento de R$ 3.473,96 (três mil quatrocentos e setenta e
três reais e noventa e seis centavos), referente a diferença da medição de julho/2026 (proporcional
ao período de direito) e agosto/2026. IV. Dados ponderados para a concessão de reajuste constantes
na Informação SEI nº 31171848.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 10:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31172669 e o
código CRC EA7B9415.

 

EXTRATO SEI Nº 31128234/2026 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 02 de outubro de 2026.

Município de Joinville

Extrato de Acordo de Cooperação

 

34 de 83

Nº 3071, sexta-feira, 16 de outubro de 2026



Espécie: Acordo de Cooperação para Implantação de Logística Reversa de
Eletroeletrônicos e Pilhas

Partícipes: Município de Joinville, por meio da Secretaria de Meio Ambiente, e
Gestora para Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos Nacional - Green Eletron. 

Objeto: Cessão não onerosa de espaço físico para instalação de recipientes para
coleta (“coletores”) de eletroeletrônicos, pilhas e baterias portáteis (“eletroeletrônicos”), em fim de
vida útil, para operacionalização da logística reversa prevista nos referidos Termos de
Compromisso e/ou Acordo Setorial em que a GREEN ELETRON seja signatária.

Data de assinatura: Joinville, 28 de setembro de 2026.

Vigência: a partir da data de sua assinatura.

Signatários: Fábio João Jovita, pela Secretaria de Meio Ambiente, e Ademir
Brescansin, pela Gestora para Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos Nacional - Green
Eletron.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 08/10/2026, às 15:12, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 10:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31128234 e o
código CRC CC495A89.

 

EXTRATO SEI Nº 31260889/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 14 de outubro de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 328/2026,celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Habitaçã
o, representada pelo Sr. Mauricio de Diniz Martins e, a empresa contratada Polaris Serviços e
Construções Ltda - inscrita no CNPJ nº 12.547.887/0001-11, que versa sobre a contratação de
serviço de manutenção do calçamento de vias pavimentadas com lajotas, paralelepípedo ou bloco
retangular de concreto e meio-fio, executado por equipes simultâneas, na área de abrangência da
Unidade Regional- na forma do Pregão Eletrônico nº 064/2024. O Município apostila o contrato
incluindo a seguinte dotação orçamentária do Fundo Municipal de Terras, Habitação Popular e
Saneamento nº 1249/2026 - 15.39001.16.482.1.2.3414.0.449000 Fonte de recurso 2755 - Superávit
Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta. Justifica-se para fins de adequação
orçamentária. Em conformidade com a Solicitação de Inclusão de Dotação Orçamentária nº
 31239022- SEHAB.UAF.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31260889 e o
código CRC 2EA2750E.

 

EXTRATO SEI Nº 31265102/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1042/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Departamento de Trânsito de
Joinville, representado pelo Sr. Paulo Rogério Rigo e, a empresa contratada Kali Comércio e
Serviços Ltda - inscrita no CNPJ nº 25.026.483/0001-24, que versa sobre a contratação de
empresa especializada no serviço de certificação digital para aquisição e renovação de certificados
digitais - na forma do Pregão Eletrônico nº 296/2026. O Município apostila o contrato incluindo a
seguinte dotação orçamentária do Departamento de Trânsito de Joinville nº 1201/2026
- 27.61001.6.122.3.2.3341.0.339000 Fonte 2501 - Superávit Outros Recursos não Vinculados.
Justifica-se para fins de adequação orçamentária. Em conformidade com a Solicitação de Inclusão
de Dotação Orçamentária nº 31258293 - DETRANS.UCC.ACC.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31265102 e o
código CRC 0964AFE8.

 

EXTRATO SEI Nº 31288491/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº  820/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Assistência
Social/Fundo Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo e, a empresa contratada Justo Móveis e Transportes Ltda - inscrita no CNPJ nº
20.252.467/0001-36, que versa sobre a aquisição de móveis - na forma do Pregão Eletrônico nº
026/2025. O Município apostila o contrato incluindo a seguinte dotação orçamentária do Fundo
Municipal de Assistência Social nº  1058/2026  - 17.41001.8.244.1.2.3422.0.449000 Fonte
26653110 - Superávit Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à
Assistência Social - Identificação das Transferências da União decorrentes de emendas
parlamentares individuais. Justifica-se para fins de adequação orçamentária. Em conformidade com
a Solicitação de Inclusão de Dotação Orçamentária nº 31198347 -  SAS.UAF.ACP e Memorando
n° 31234944 -SAP.CVN.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31288491 e o
código CRC CFF847A5.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 460/2026, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: TAYLOR DO BRASIL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS
LTDA. 

CNPJ: 05.207.486/0001-57

OBJETO: Registro de Preços para Futura E Eventual  Aquisição de Materiais Hidráulicos.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 145/2026

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS:

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

4 18133 VENTOSA SIMPLES COM
ROSCA, PN 10/16/25, DN 2

PC 80 R$
490,00

5 18678
REGISTRO DE GAVETA, CE,

BOLSAS (TUBO FOFO), DN 300
PC 10 R$

3.340,00

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 15/10/2026, às 16:26,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 09:39, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31257757 e o
código CRC 3A639814.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 463/2026, com os seguintes dados:
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EMPRESA REGISTRADA: ACCAETANO COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA. 

CNPJ: 06.347.221/0002-06

OBJETO: Registro de Preços para Futura E Eventual  Aquisição de Materiais Hidráulicos.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 145/2026

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

17 25634 TUBO, FD, PONTA E BOLSA,
DN 450

M 60 R$ 1.486,00

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 15/10/2026, às 16:26,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 09:39, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31257803 e o
código CRC B6502697.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 458/2026, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: CORR PLASTIK SISTEMAS PLASTICOS LTDA. 

CNPJ: 32.540.611/0001-19

OBJETO: Registro de Preços para Futura E Eventual  Aquisição de Materiais Hidráulicos.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 145/2026

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

2 17830 TUBO, PEAD, PN 10, 63 MM,
PRETO COM LISTRA AZUL

M 120000 R$ 13,30

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 16/10/2026, às 14:24,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 16:26, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31257729 e o
código CRC 0BE803EE.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 461/2026, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: FACTUM EQUIPAMENTOS PARA SANEAMENTO
LTDA.

CNPJ: 88.843.370/0001-31

OBJETO: Registro de Preços para Futura E Eventual  Aquisição de Materiais Hidráulicos.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 145/2026

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

11 20754 CURVA 45°, COM BOLSA, JE,
JGS, FD, DN 150

UN 20 R$
344,00

18 26576 TÊ, FD, FFF, PN 10, DN 200 UN 10 R$
1.358,00

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 15/10/2026, às 16:30,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 09:39, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31257775 e o
código CRC AAE9943D.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 457/2026, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: VDA SANEAMENTO LTDA

CNPJ: 43.486.840/0001-19

OBJETO: Registro de Preços para Futura E Eventual  Aquisição de Materiais Hidráulicos.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 145/2026

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

1 16975 JOELHO 90º, PVC, SOLDÁVEL, 50
MM

UN 30 R$ 3,55

6 20152 TÊ 90°, ESGOTO, BBP, NBR 7362,
JEI, INJETADO, DN 100

UN 300 R$ 18,50

10 20616 TÊ, PVC, SOLDÁVEL, 50 MM UN 30 R$ 5,25

13 21271
TÊ DE SERVIÇO, PEAD,

ELETROFUSÃO, PE 100, PN 16,
DE 90 X DE 32

PC 10
R$

220,00

14 22256 
TÊ DE SERVIÇO, PEAD, DE 160 X

DE 32, PE 100, PN 16,
ELETROFUSÃO

PC 20
R$

450,00

15 22908 TÊ 90°, PEAD, ELETROFUSÃO, PE
100, SDR11, PN 16, DE 200

PC 10 R$
745,00

20 30380 TÊ, PVC, SOLDÁVEL, 40 MM UN 60 R$ 4,50

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 15/10/2026, às 16:30,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 09:39, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31257655 e o
código CRC 57B20090.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31259670/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1590/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Blumédica Produtos Médicos e Cirúrgicos Ltda. - inscrita no
CNPJ nº 01.470.743/0001-98, que versa sobre a aquisição de insumos de enfermagem da linha
têxtil - na forma do Pregão Eletrônico nº 071/2025, assinada em 15/10/2026, no valor de
R$ 8.861,44 (oito mil oitocentos e sessenta e um reais e quarenta e quatro centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31259670 e o
código CRC 09C5051C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31250361/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1585/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Koral Hospitalar Ltda - inscrita no CNPJ nº 02.005.077/0001-80,
que versa sobre a aquisição de curativos especiais e insumos para ostomizados - na forma
do Pregão Eletrônico nº 456/2024, assinada em 14/10/2026, no valor de R$ 5.346,00 (cinco mil
trezentos e quarenta e seis reais).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31250361 e o
código CRC 42D713A5.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31264140/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1616/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Promefarma Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda. - inscrita no CNPJ nº
81.706.251/0001-98, que versa sobre a aquisição de medicamentos pertencentes ao elenco básico -
na forma do Pregão Eletrônico nº 230/2025, assinada em 15/10/2026, no valor de R$ 2.344,00
(dois mil trezentos e quarenta e quatro reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31264140 e o
código CRC 5D9E4456.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31219534/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1586/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Soma/SC Produtos Hospitalares Ltda. - inscrita no CNPJ nº 05.531.725/0001-20, que
versa sobre a aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico - na forma do Pregão
Eletrônico nº 230/2025, assinada em  13/10/2026, no valor de R$ 129.557,34 (cento e vinte e nove
mil quinhentos e cinquenta e sete reais e trinta e quatro centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31219534 e o
código CRC F442FCD4.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31219325/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1585/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Soma/SC Produtos Hospitalares Ltda. - inscrita no CNPJ nº 05.531.725/0001-20, que
versa sobre a aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico - na forma do Pregão
Eletrônico nº 230/2025, assinada em  13/10/2026, no valor de R$ 129.557,34 (cento e vinte e nove
mil quinhentos e cinquenta e sete reais e trinta e quatro centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31219325 e o
código CRC 9C6A6DD7.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31214660/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1542/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior e a empresa contratada Altermed Material Médico Hospitalar Ltda - inscrita no CNPJ nº
00.802.002/0001-02, que versa sobre o fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos e
suplementos - na forma do Pregão Eletrônico nº Nº 0001/2026 - CISNORDESTE, assinada
em 09/10/2026, no valor de R$ 34.533,40 (trinta e quatro mil quinhentos e trinta e três reais e
quarenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31214660 e o
código CRC 1A534132.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31217744/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1547/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada ABC Farmacêutico Ltda - inscrita no CNPJ nº 52.967.925/0001-
00, que versa sobre a aquisição de medicamentos antimicrobianos e de alto custo, para atendimento
da demanda do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº
038/2026, assinada em 09/10/2026, no valor de R$ 76.371,75 (setenta e seis mil trezentos e setenta
e um reais e setenta e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31217744 e o
código CRC C644817F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31250685/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1586/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Mgi Massaranduba Comércio Varejista de Gás Ltda - inscrita no
CNPJ nº 23.860.785/0001-78, que versa sobre a aquisição de botijão de gás e de carga de gás GLP
- Gás Liquefeito de Petróleo- na forma do Pregão Eletrônico nº 203/2026, assinada
em 14/10/2026, no valor de R$ 5.780,90 (cinco mil setecentos e oitenta reais e noventa centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31250685 e o
código CRC F4B1C54E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31247180/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1602/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Nutri-ele Distribuidora de Nutrição, Correlatos e Produtos Médicos e Hospitalares
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Ltda- inscrita no CNPJ nº 46.381.269/0001-66, que versa sobre a Futura e eventual contratação,
com fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos e correlatos para uso dos entes
consorciados, de seus órgãos e/ou entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do
Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC - na forma do Pregão Eletrônico nº 001/2026
-  CISNORDESTE/SC, assinada em 14/10/2026, no valor de R$ 1.363,00 (mil trezentos e
sessenta e três reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31247180 e o
código CRC 09874EE3.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31249950/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1608/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Prati, Donaduzzi & Cia Ltda - inscrita no CNPJ nº 73.856.593/0001-66, que versa
sobre o fornecimento de medicamentos e correlatos, na forma do Pregão Eletrônico
Nº 0001/2026 - CISNORDESTE, assinada em 14/10/2026, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil
reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31249950 e o
código CRC 6AA379C7.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31249898/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1606/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Prati, Donaduzzi & Cia Ltda - inscrita no CNPJ nº 73.856.593/0001-66, que versa
sobre o fornecimento de medicamentos e correlatos, na forma do Pregão Eletrônico
Nº 0001/2026 - CISNORDESTE, assinada em 14/10/2026, no valor de R$ 7.894,80 (sete mil
oitocentos e noventa e quatro reais e oitenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31249898 e o
código CRC 62CB05C3.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31249834/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1605/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Prati, Donaduzzi & Cia Ltda - inscrita no CNPJ nº 73.856.593/0001-66, que versa
sobre o fornecimento de medicamentos e correlatos, na forma do Pregão Eletrônico
Nº 0001/2026 - CISNORDESTE, assinada em 14/10/2026, no valor de R$ 11.120,00 (onze mil
cento e vinte reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31249834 e o
código CRC 2637226E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31249329/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1583/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Volare Comércio Ltda - inscrita no CNPJ nº 40.053.208/0001-93,
que versa sobre a aquisição de materiais de enfermagem utilizados para exames, higiene e
monitoração - na forma do Pregão Eletrônico nº 329/2025, assinada em 14/10/2026, no valor de
R$ 643,50 (seiscentos e quarenta e três reais e cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31249329 e o
código CRC 510B4CF0.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31265179/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1266/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo
Sr. Diogo Alexandre, e a empresa contratada Rotta do Reparo Materiais de Construcao Ltda -
inscrita no CNPJ nº 35.944.400/0001-30, que versa sobre a contratação, com fornecimento
parcelado de Materiais elétricos para edificações - na forma do Pregão Eletrônico nº 0047/2025 -
Cincatarina, assinada em 15/10/2026, no valor de R$ 2.240,00 (dois mil duzentos e quarenta reais).

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31265179 e o
código CRC 2F559A35.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31250680/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1260/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa contratada Je Substratos E
Fertilizantes Ltda - inscrita no CNPJ nº 43.338.044/0001-39, que versa sobre a Futura e eventual
aquisição de flores e plantas perenes, gramas, terra (vegetal, adubada, virgem) e fertilizantes por
sistema de registro de preços - na forma do Pregão Eletrônico nº 114/2026, assinada em
14/10/2026, no valor de R$ 1.763,00 (mil setecentos e sessenta e três reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31250680 e o
código CRC C9A876D6.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31252353/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
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Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1262/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa contratada Spasso Verde Comercio
de Plantas E Serviços Ltda - inscrita no CNPJ nº 22.256.154/0001-81, que versa sobre a Futura e
eventual aquisição de flores e plantas perenes, gramas, terra (vegetal, adubada, virgem) e
fertilizantes por sistema de registro de preços - na forma do Pregão Eletrônico nº 114/2026,
assinada em 14/10/2026, no valor de R$ 7.508,60 (sete mil quinhentos e oito reais e sessenta
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31252353 e o
código CRC 4D9A28E6.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31287789/2026 -
SEGOV.UAD

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

 

Número: 1127/2026

Empenho: 1035/2026

Ata de Registro de Preços: 05/2026

Detentora: LE COMÉRCIO ATACADISTA LTDA

Objeto: FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE HIGIENE E ITENS CORRELATOS.
(Fornecimento de ITEM 1 – Papel toalha interfolhado (Marca: Indaial).

Data: 16/10/2026

Valor da autorização: R$ 4.752,00 (quatro mil, setecentos e cinquenta e dois reais)

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 16/10/2026, às 13:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31287789 e o
código CRC 0E026933.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31286435/2026 -
SEGOV.UAD

EXTRATO AUTORIZAÇÃO FORNECIMENTO

 

Número: 1111/2026

Empenho: 1025/2026

Ata de Registro de Preços: 01/2026

Detentora: NUTRIJOI SERVIÇOS EM ALIMENTAÇÃO LTDA.

Objeto: FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK PARA OS PROGRAMAS DA ESCOLA
DO LEGISLATIVO DA CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE (Coffee break para o
Programa Conhecendo o Legislativo – Colégio Bonja; Data: 20/10/2026; 38 pessoas).

Data: 14/10/2026

Valor da autorização: R$ 380,52 (trezentos e oitenta reais e cinquenta e dois centavos).

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 16/10/2026, às 13:38, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31286435 e o
código CRC B02EBF1B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31275418/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1268/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo
Sr. Diogo Alexandre, e a empresa contratada Sebold Indústria de Cosméticos Ltda - inscrita no
CNPJ nº 39.655.478/0001-95, que versa sobre a contratação, com execução parcelado de álcool
em gel e líquido - na forma do Pregão Eletrônico nº 0055/2025 - Cincatarina, assinada em
15/10/2026, no valor de R$ 26.950,00 (vinte e seis mil novecentos e cinquenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31275418 e o
código CRC 0A9F633A.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31276938/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1269/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social,
representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a empresa contratada Mc Comercio de
Alimentos e Transportes Ltda - inscrita no CNPJ nº 39.649.812/0001-06, que versa sobre a
contratação, com fornecimento parcelado, de alimentos não perecíveis e correlatos para uso dos
órgãos ou entidades dos entes consorciados, cooperados ou referendados ao Cincatarina. - na forma
do Pregão Eletrônico nº 0050/2025 - Cincatarina, assinada em 16/10/2026, no valor de R$ 679,90
(seiscentos e setenta e nove reais e noventa centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31276938 e o
código CRC 49D85499.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31283818/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1270/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo
Sr. Diogo Alexandre, e a empresa contratada  Instalart Materiais Elétricos Ltda - inscrita no
CNPJ nº 05.117.514/0001-45, que versa sobre o fornecimento parcelado, de materiais elétricos - na
forma do Pregão Eletrônico nº 0047/2025, assinada em 16/10/2026, no valor de R$ 479,70
(quatrocentos e setenta e nove reais e setenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31283818 e o
código CRC 31122F87.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31271427/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1267/2026 , celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de  Meio Ambiente, representada
pelo Sr. Fábio João Jovita, e a empresa contratada Supramil Comercial Ltda - inscrita no CNPJ
nº 11.262.969/0001-57, que versa sobre a Aquisição de vacinas contra raiva para cães e gatos, para
a Unidade de Bem Estar e Proteção Animal. - na forma do Pregão Eletrônico nº 473/2025, assinada
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em 15/10/2026, no valor de R$ 11.670,00 (onze mil seiscentos e setenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31271427 e o
código CRC 5265AB31.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31253487/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1263/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa contratada Remar Hannemann
Comércio de Flores Ltda - inscrita no CNPJ nº 31.714.720/0001-42, que versa sobre a Futura e
eventual aquisição de flores e plantas perenes, gramas, terra (vegetal, adubada, virgem) e
fertilizantes por sistema de registro de preços. - na forma do Pregão Eletrônico nº 114/2026,
assinada em 14/10/2026, no valor de R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais).

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31253487 e o
código CRC 97065D43.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31254838/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1265/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa contratada Viveiro de Mudas Meurer
Ltda - inscrita no CNPJ nº 07.168.382/0001-06, que versa sobre a Futura e eventual aquisição de
flores e plantas perenes, gramas, terra (vegetal, adubada, virgem) e fertilizantes por sistema de
registro de preços - na forma do Pregão Eletrônico nº 114/2026, assinada em 14/10/2026, no valor
de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31254838 e o
código CRC 6DFDD9CD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31254335/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1264/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa contratada Salvagni Comercio E
Servicos Ltda. - inscrita no CNPJ nº 43.530.967/0001-98, que versa sobre a Futura e eventual
aquisição de flores e plantas perenes, gramas, terra (vegetal, adubada, virgem) e fertilizantes por
sistema de registro de preços - na forma do Pregão Eletrônico nº 114/2026, assinada em
14/10/2026, no valor de R$ 3.687,95 (três mil seiscentos e oitenta e sete reais e noventa e cinco
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31254335 e o
código CRC FB8D5331.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31211124/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
574/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Mgi Massaranduba Comercio Varejista de Gás Ltda - inscrita no CNPJ nº
23.860.785/0001-78, que versa sobre a futura e eventual aquisição de botijão de gás e de carga de
gás GLP - Gás Liquefeito de Petróleo - na forma do Pregão Eletrônico nº 203/2026, assinada em
09/10/2026, no valor de R$ 4.710,00 (quatro mil setecentos e dez reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31211124 e o
código CRC 24CA99D4.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31233465/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1567/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Conquista Distribuidora de Medicamentos e Produtos
Hospitalares Ltda - inscrita no CNPJ nº 12.418.191/0001-95, que versa sobre o Registro de preços
para a eventual contratação, com fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos e
suplementos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou entidades, integrantes do
Consórcio Público Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina –
CISNORDESTE/SC - na forma do Pregão Eletrônico nº 000001/2026 , assinada em  13/10/2026,
no valor de R$ 5.148,20 (cinco mil cento e quarenta e oito reais e vinte centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31233465 e o
código CRC CC1C0580.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 31251995/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n°1588/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Abimade Indústria e Comércio de Produtos Médicos Ltda -
inscrita no CNPJ nº 07.607.291/0001-20, que versa sobre a Aquisição de Materiais Gerais de Uso
Hospitalar - na forma do Pregão Eletrônico nº 201/2026, assinada em 14/10/2026, no valor de
R$ 559,20 (quinhentos e cinquenta e nove reais e vinte centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31251995 e o
código CRC 148C3990.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31269239/2026 - SAP.CTR.AAC
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Joinville, 15 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1103/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Assistência
Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo e a empresa Zeferino & Camelo
Servicos Administrativo Ltda - inscrita no CNPJ nº 23.958.279/0001-16, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Dauthosmalen Zeferino Camelo e pela Sra. Camila Zeferino Camelo , neste ato
representada pelo Sr. Dauthosmalen Zeferino Camelo, que versa sobre a contratação de empresa
especializada no serviço de certificação digital para aquisição e renovação de certificados digitais -
na forma do Pregão Eletrônico nº 296/2026, assinado em 15/10/2026, com a vigência de 12 (doze)
meses, no valor de R$ 97,20 (noventa e sete reais e vinte centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31269239 e o
código CRC 1676DCF0.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31264057/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

 

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1094/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, neste ato representada pelo mesmo,  que versa sobre a
aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao
atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de
Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de
12 (doze) meses, no valor de R$ 59.788,80 (cinquenta e nove mil setecentos e oitenta e oito reais e
oitenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31264057 e o
código CRC 3CCD8E54.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31263929/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

 

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1093/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, neste ato representada pelo mesmo,  que versa sobre a
aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao
atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de
Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de
12 (doze) meses, no valor de R$ 274.032,00 (duzentos e setenta e quatro mil e trinta e dois reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31263929 e o
código CRC 7A169616.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31264213/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

 

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1102/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, neste ato representada pelo mesmo,  que versa sobre a
aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao
atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de
Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de
12 (doze) meses, no valor de R$ 274.032,00 (duzentos e setenta e quatro mil e trinta e dois reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31264213 e o
código CRC DA84D675.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31260782/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 14 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1127/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Pabst Transportes Ltda,
inscrita no C.N.P.J. nº. 51.328.988/0001-53, neste ato representada pela Sra. Inelda Haroni Scholz
Pabst, que versa sobre a contratação de prestação de serviço com equipamentos pesados e
caminhões, com critério de medição por hora trabalhada - na forma do Pregão Eletrônico nº
013/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência 12 (doze) meses, no valor de R$ 248.076,00
(duzentos e quarenta e oito mil e setenta e seis reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31260782 e o
código CRC DBB1C709.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31264192/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

 

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1101/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, neste ato representada pelo mesmo,  que versa sobre a
aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao
atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de
Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de
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12 (doze) meses, no valor de R$ 552.216,00 (quinhentos e cinquenta e dois mil duzentos e
dezesseis reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31264192 e o
código CRC E852C8BC.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31264174/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

 

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1100/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, neste ato representada pelo mesmo,  que versa sobre a
aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao
atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de
Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de
12 (doze) meses, no valor de R$ 498.240,00 (quatrocentos e noventa e oito mil duzentos e quarenta
reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31264174 e o
código CRC 6D6FB44B.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31260198/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 14 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1104/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Infrasul - Infraestrutura e
Empreendimentos Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº. 03.094.645/0001-29, cujo quadro societário é
formado pela Infra Engenharia Holding Ltda , neste ato representada pelo Administrador, Sr. Luiz
Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, que versa sobre a aquisição de Rachão, Bica corrida,
Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao atendimento das obras de
pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de Joinville - na forma do Pregão
Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência 12 (doze) meses, no valor de R$
149.899,19 (cento e quarenta e nove mil oitocentos e noventa e nove reais e dezenove centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31260198 e o
código CRC EC640DE2.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31264167/2026 - SAP.CTR.AAC
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Joinville, 15 de outubro de 2026.

 

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1099/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, neste ato representada pelo mesmo,  que versa sobre a
aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao
atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de
Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de
12 (doze) meses, no valor de R$ 249.120,00 (duzentos e quarenta e nove mil cento e vinte reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31264167 e o
código CRC C1E7FFBE.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31263440/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1128/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Pabst Transportes Ltda,
inscrita no C.N.P.J. nº. 51.328.988/0001-53, neste ato representada pela Sra. Inelda Haroni Scholz
Pabst, que versa sobre a contratação de prestação de serviço com equipamentos pesados e
caminhões, com critério de medição por hora trabalhada - na forma do Pregão Eletrônico nº
013/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência 12 (doze) meses, no valor de R$ 218.008,80
(duzentos e dezoito mil e oito reais e oitenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31263440 e o
código CRC 467D2FFC.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31280716/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1107/2026, celebrado entre o Município de Joinville – Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Secretário de Infraestrutura Urbana, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa
Infrasul Infraestrutura e Empreendimentos Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.094.645/0001-
29, cujo quadro societário é formado pela empresa Infra Engenharia Holding Ltda. e pelos Sres.
Marcelo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira e Eduardo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira,
neste ato representada pelo administrador, Sr. Luiz Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, que versa
sobre a aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão
destinados ao atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no
município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 15/10/2026, com
a vigência de 12 (doze) meses, no valor de R$ 69.381,00 (sessenta e nove mil trezentos e oitenta e
um reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31280716 e o
código CRC 4FAFDCB4.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31280732/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1108/2026, celebrado entre o Município de Joinville – Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Secretário de Infraestrutura Urbana, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa
Infrasul Infraestrutura e Empreendimentos Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.094.645/0001-
29, cujo quadro societário é formado pela empresa Infra Engenharia Holding Ltda. e pelos Sres.
Marcelo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira e Eduardo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira,
neste ato representada pelo administrador, Sr. Luiz Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, que versa
sobre a aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão
destinados ao atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no
município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 15/10/2026, com
a vigência de 12 (doze) meses, no valor de R$ 69.381,00 (sessenta e nove mil trezentos e oitenta e
um reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31280732 e o
código CRC 2FD789A6.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31280768/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1110/2026, celebrado entre o Município de Joinville – Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Secretário de Infraestrutura Urbana, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa
Infrasul Infraestrutura e Empreendimentos Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.094.645/0001-
29, cujo quadro societário é formado pela empresa Infra Engenharia Holding Ltda. e pelos Sres.
Marcelo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira e Eduardo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira,
neste ato representada pelo administrador, Sr. Luiz Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, que versa
sobre a aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão
destinados ao atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no
município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 15/10/2026, com
a vigência de 12 (doze) meses, no valor de R$ 37.003,20 (trinta e sete mil e três reais e vinte
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31280768 e o
código CRC 029518E9.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31280780/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1111/2026, celebrado entre o Município de Joinville – Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Secretário de Infraestrutura Urbana, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa
Infrasul Infraestrutura e Empreendimentos Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.094.645/0001-
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29, cujo quadro societário é formado pela empresa Infra Engenharia Holding Ltda. e pelos Sres.
Marcelo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira e Eduardo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira,
neste ato representada pelo administrador, Sr. Luiz Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, que versa
sobre a aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão
destinados ao atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no
município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 15/10/2026, com
a vigência de 12 (doze) meses, no valor de R$ 74.006,40 (setenta e quatro mil e seis reais e
quarenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31280780 e o
código CRC 4AE84E08.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31280783/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1112/2026, celebrado entre o Município de Joinville – Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Secretário de Infraestrutura Urbana, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa
Infrasul Infraestrutura e Empreendimentos Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.094.645/0001-
29, cujo quadro societário é formado pela empresa Infra Engenharia Holding Ltda. e pelos Sres.
Marcelo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira e Eduardo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira,
neste ato representada pelo administrador, Sr. Luiz Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, que versa
sobre a aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão
destinados ao atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no
município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 15/10/2026, com
a vigência de 12 (doze) meses, no valor de R$ 46.254,00 (quarenta e seis mil duzentos e cinquenta
e quatro reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31280783 e o
código CRC 05B73980.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31280918/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1113/2026, celebrado entre o Município de Joinville – Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Secretário de Infraestrutura Urbana, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa
Infrasul Infraestrutura e Empreendimentos Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.094.645/0001-
29, cujo quadro societário é formado pela empresa Infra Engenharia Holding Ltda. e pelos Sres.
Marcelo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira e Eduardo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira,
neste ato representada pelo administrador, Sr. Luiz Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, que versa
sobre a aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão
destinados ao atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no
município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 15/10/2026, com
a vigência de 12 (doze) meses, no valor de R$ 77.090,00 (setenta e sete mil e noventa reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31280918 e o
código CRC 3FBED041.
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EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31280935/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1114/2026, celebrado entre o Município de Joinville – Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Secretário de Infraestrutura Urbana, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa
Infrasul Infraestrutura e Empreendimentos Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.094.645/0001-
29, cujo quadro societário é formado pela empresa Infra Engenharia Holding Ltda. e pelos Sres.
Marcelo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira e Eduardo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira,
neste ato representada pelo administrador, Sr. Luiz Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, que versa
sobre a aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão
destinados ao atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no
município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 15/10/2026, com
a vigência de 12 (doze) meses, no valor de R$ 78.053,62 (setenta e oito mil e cinquenta e três reais
e sessenta e dois centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31280935 e o
código CRC EBB44A12.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31280958/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1115/2026, celebrado entre o Município de Joinville – Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Secretário de Infraestrutura Urbana, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa
Infrasul Infraestrutura e Empreendimentos Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.094.645/0001-
29, cujo quadro societário é formado pela empresa Infra Engenharia Holding Ltda. e pelos Sres.
Marcelo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira e Eduardo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira,
neste ato representada pelo administrador, Sr. Luiz Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, que versa
sobre a aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão
destinados ao atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no
município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 15/10/2026, com
a vigência de 12 (doze) meses, no valor de R$ 46.254,00 (quarenta e seis mil duzentos e cinquenta
e quatro reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31280958 e o
código CRC AD182044.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31281721/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1121/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Pesquisa e Planejamento
Urbano, representada pelo Sr. Marcel Virmond Vieira e a empresa Golden Tecnologia em
Construção Ltda - inscrita no CNPJ nº 34.927.925/0001-02, cujo quadro societário é formado
pelo Sr. Alyson Gregory Retkva e pelo Sr. Yuri Alan Pereira , neste ato representada pelo Sr.
Alyson Gregory Retkva, que versa sobre a contratação de empresa especializada em levantamento
topográfico e sondagem, por sistema de registro de preços - na forma do Pregão Eletrônico nº
375/2025, assinado em 15/10/2026, com a vigência de 32 (trinta e dois) meses, no valor de R$
11.732,00 (onze mil setecentos e trinta e dois reais).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31281721 e o
código CRC 850E4078.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31263369/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n° 
1126/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa LHLoc Locação de
Equipamentos Ltda - inscrita no CNPJ nº 39.892.145/0001-80, neste ato representada pela Sra.
Debora Cristina Macelai Hess, que versa sobre a contratação de prestação de serviço com
equipamentos pesados e caminhões, com critério de medição por hora trabalhada - na forma
do Pregão Eletrônico nº 013/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de 12 (doze) meses, no
valor de R$ 337.672,80 (trezentos e trinta e sete mil seiscentos e setenta e dois reais e oitenta
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31263369 e o
código CRC 2BAD4806.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31264147/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

 

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1098/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, neste ato representada pelo mesmo,  que versa sobre a
aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao
atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de
Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de
12 (doze) meses, no valor de R$ 201.787,20 (duzentos e um mil setecentos e oitenta e sete reais e
vinte centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31264147 e o
código CRC B011FE56.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31264134/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.
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O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1097/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, neste ato representada pelo mesmo,  que versa sobre a
aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao
atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de
Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de
12 (doze) meses, no valor de R$ 468.345,60 (quatrocentos e sessenta e oito mil trezentos e quarenta
e cinco reais e sessenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31264134 e o
código CRC 55B746B0.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31264117/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

 

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1096/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, neste ato representada pelo mesmo,  que versa sobre a
aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao
atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de
Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de
12 (doze) meses, no valor de R$ 498.240,00 (quatrocentos e noventa e oito mil duzentos e quarenta
reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31264117 e o
código CRC 30F756DB.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 31264087/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

 

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1095/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, neste ato representada pelo mesmo,  que versa sobre a
aquisição de Rachão, Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao
atendimento das obras de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de
Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 016/2026, assinado em 14/10/2026, com a vigência de
12 (doze) meses, no valor de R$ 86.380,70 (oitenta e seis mil trezentos e oitenta reais e setenta
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31264087 e o
código CRC EC4849E7.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 31288406/2026 - SEGOV.UAD

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Diretoria Administrativa

Divisão de Compras e Licitações

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Capacitação

 

A Câmara de Vereadores de Joinville torna público:
Inexigibilidade de Licitação/Treinamento Nº 106/2026

Objeto: Inscrição do servidor Samuel Nathan Borgmann de Oliveira, no 9º CURSO DE
GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONTRATOS SEGUNDO A NOVA IN
98/2022. 

Participante(s) do evento: Samuel Nathan Borgmann de Oliveira 

Período de realização do evento: 26/10/2026

Local: Brasília/DF.

Modalidade: Presencial.

Contratada: ABOP

CNPJ nº: 00.398.099/0001-21 

Valor: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Data: 16/10/2026.

Fundamentação legal: art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021.

 

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 16/10/2026, às 13:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31288406 e o
código CRC 7AEFF109.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 31287386/2026 - SEGOV.UAD

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Diretoria Administrativa

Divisão de Compras e Licitações

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Capacitação

 

A Câmara de Vereadores de Joinville torna público:
Inexigibilidade de Licitação/Treinamento Nº 107/2026

Objeto: Inscrição do servidor Jucélio Pasqual Girardi, no CURSO INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL APLICADA À REDAÇÃO DE LEIS, DOCUMENTOS E ANÁLISE
DOCUMENTAL.

Participante(s) do evento: Jucélio Pasqual Girardi .

Período de realização do evento: 20/10 a 23/10/2026. 

Local:Porto Alegre/RS. 

Modalidade: Presencial.

Contratada: Inlegis. 

CNPJ nº: 30.050.141/0001-80. 

Valor: R$ 1.590,00 (mil quinhentos e noventa) 

Data: 16/10/2026.

Fundamentação legal: art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021.

 

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville
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O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 16/10/2026, às 13:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31287386 e o
código CRC 598C3E0C.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 30891132/2026 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 14 de setembro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo Ata de
Registro de Preço n° 27110882, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de
Administração e Planejamento, representado pelo Sr. Ricardo Mafra, Secretário de Administração e
Planejamento e pela Sra. Silvia Cristina Bello, Diretora Executiva e a empresa Promefarma
Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda, inscrita no CNPJ nº 81.706.251/0001-98, cuja sócia é
a empresa Lumiere Participações Ltda, que versa sobre futura e eventual aquisição de
medicamentos pertencentes ao Elenco Básico - na forma do Pregão Eletrônico Nº
230/2025. O Município adita a ata de registro de preço prorrogando o seu prazo de vigência
em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para o dia 16/10/2027 e renovando os
quantitativos. Justifica-se em conformidade com a Solicitação de Prorrogação - ARP SEI Nº
 30728788, e Parecer Jurídico SEI nº 30888869.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:53, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30891132 e o
código CRC 32D7CA0A.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 30829058/2026 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 09 de setembro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo Ata de
Registro de Preço n° 27126581, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de
Administração e Planejamento, representado pelo Sr. Ricardo Mafra, Secretário de Administração e
Planejamento e pela Sra. Silvia Cristina Bello, Diretora Executiva e a empresa Norte Indústria
Gráfica Ltda, inscrita no CNPJ nº 18.486.182/0001-18, cujo quadro societário é formado pelo(a)
Sr. Maicon Henrique Albano e Sra. Gisele Tatiane Albano Rossi, que versa sobre futura e eventual
aquisição de materiais gráficos para atendimento da demanda do Hospital Municipal São José - na
forma do Pregão Eletrônico Nº 369/2025. O Município adita a ata de registro de
preço prorrogando o seu prazo de vigência em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para
o dia 22/10/2027, e renovando os quantitativos. Justifica-se em conformidade com a Solicitação de
Prorrogação - ARP SEI Nº 30455538, e Parecer Jurídico SEI nº 30829031.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:53, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30829058 e o
código CRC 74BACEFD.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 31147481/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

57 de 83

Nº 3071, sexta-feira, 16 de outubro de 2026



Joinville, 05 de outubro de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
867/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Departamento de Trânsito de
Joinville, representado pelo Sr. Paulo Rogério Rigo, e a empresa Serttel Soluções Em Mobilidade
e Segurança Urbana Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº. 24.144.040/0001-75, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Angelo José Barros Leite, Sr. Israel Leite de Araújo, Sr.  Flávio de Barros Leite,
Sr. Teógenes Carneiro Coimbra, Sr. Rivaldave de Vasconcelos, Sr. Rudrigo de Melo Maciel, Sr.
Eduardo Henrique de Melo Lima, Sr. Leonardo José Corrêa Nunes e Sr.  Rafael Melo de Barros
Cavalcanti, neste ato representado pelo Sr. Ângelo José Barros Leite, que versa sobre a contratação
de empresa especializada para prestação de serviço mensal de licença de uso de software para
aplicativo de talonário eletrônico, para lavratura de auto de infração de trânsito, boletim de
ocorrência e recolhimento de documentos e veículos, com acessórios correspondentes e sistema
web de gestão, em que são partes o Município de Joinville, na forma do Pregão Eletrônico nº
294/2024. O Município adita o contrato prorrogando o seu prazo de vigência em 14 (quatorze)
meses e o prazo de execução em 12 (doze) meses, alterando seus vencimentos para os dias
10/01/2028 e 09/12/2027, respectivamente. A presente prorrogação dos prazos contratados justifica-
se em conformidade com a Solicitação de Prorrogação - Serviços Contínuos SEI nº 31147342,
Parecer Jurídico Referencial nº 01/2024 (31192544) e Memorando nº 31025018/2026 - SAP.CVN.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/10/2026, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 15:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31147481 e o
código CRC F155C108.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 31219634/2026 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 09 de outubro de 2026.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Nono Termo Aditivo ao Termo de Parceria nº 067/2022/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville, com a interveniência da Secretaria de
Educação e o Instituto Priscila Zanette.

Objeto: Reajustar as parcelas, com base nos valores acumulados nos últimos 12
meses pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, corrigidos em 3,98%, mês de
referência agosto/2026, obedecendo ao estabelecido na Cláusula Terceira – Do Prazo do Termo de
Parceria nº 067/2022/PMJ.

Data de assinatura: Joinville, 09 de outubro de 2026.

Vigência: A partir da data da última assinatura.

Signatários: Diogo Alexandre, pela Secretaria de Educação, e, Silvia Frutuoso
de Almeida, pelo Instituto Priscila Zanette.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 09/10/2026, às 14:28, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 10:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31219634 e o
código CRC 554DC3E4.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 31263984/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 157/2022, com os seguintes dados:

CONTRATADA: GOVCON BRAZIL CONSULTORIA DE NEGOCIOS LTDA.;
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CNPJ: 36.464.165/0001-61;

OBJETO: PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
CONTRATUAL POR MAIS 12 (DOZE) MESES;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2022;

VIGÊNCIA: 19/10/2027.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 15/10/2026, às 11:34,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 15/10/2026, às 11:52, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31263984 e o
código CRC A300E23A.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31283202/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 16 de Outubro de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 007/2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 007/2026, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 ANA CAROLINA
LEBRAO

29 2
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 09:12, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31283202 e o
código CRC 4D38E6CA.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31289490/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 16 de Outubro de 2026
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Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Concurso
Público - 004-2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos admissionais, de
acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público - 004-2026, no prazo de
2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 PAMELA
HABIZENREUTER DE LIMA

228 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 12:41, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31289490 e o
código CRC FBCB3693.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31281803/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 16 de Outubro de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 007/2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 007/2026, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 TAMIRIS KUHN DE
SOUZA

2 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 JANAINA VARGAS 3 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 SONIA MARCOS
PEREIRA CARDOZO

4 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 ANA CAROLINE DE
JESUS

17 1
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 BRUNA DA SILVA BRUN 5 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 LUISA DO NASCIMENTO
HENRIQUE

6 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 GILVANE MONDINI
PEREIRA

7 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 GABRIELA NAIRA DA
CONCEICAO

8 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 08:41, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31281803 e o
código CRC 4F04D26B.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31284369/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 16 de Outubro de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 007/2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 007/2026, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 NAYARA KELY DE LIMA
OLIVEIRA

9 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 EDINAELMA DE SA
SILVA

10 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 ANE CAROLINE
GREGORIO DOS
SANTOS DA SILV

11 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 DEBORA MARCIA
PIMENTA DE ARAUJO

12 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 NICOLAS MOHR
PIZATO

13 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 GABRIELA ALVES
MACHADO

14 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 SILMARA DA SILVA
CONCEICAO

15 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

 ADRIELLE DE AQUINO
BARROS

16 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 10:02, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31284369 e o
código CRC 17A59E06.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31281380/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 16 de Outubro de 2026
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Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Concurso
Público - 004-2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos admissionais, de
acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público - 004-2026, no prazo de
2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 IRIS JUNIA TRISTAO 227 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 08:08, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31281380 e o
código CRC A6507252.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31281060/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 16 de Outubro de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 001/2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 001/2026, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 DAVID ANDREY DA
SILVA

7 0  ENFERMEIRO

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 07:54, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31281060 e o
código CRC CCE64870.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31281162/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação
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Joinville, 16 de Outubro de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 007/2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 007/2026, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 ANGELA JACOMEL
MELECHENKO

1 0
 AUXILIAR DE
DESENVOLVIMENTO
INFANTOJUVENIL

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 08:00, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31281162 e o
código CRC AD380EAC.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31289756/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 16 de Outubro de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 002/2025, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 002/2025, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 DAVID APPEL DE
SOUZA

90 0
 Professor de Educação
Física

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 12:57, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31289756 e o
código CRC 448BA3A4.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31287738/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 16 de Outubro de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 002/2025, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 002/2025, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 RAFAEL LORRENZZETTI 89 0
 Professor de Educação
Física

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 11:34, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31287738 e o
código CRC 7089E918.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31281578/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 16 de Outubro de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 007/2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 007/2026, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 ISADORA PEIXOTO 2 0
 AUXILIAR DE
DESENVOLVIMENTO
INFANTOJUVENIL

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 08:17, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31281578 e o
código CRC 47DCFBE5.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 31289966/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 16 de outubro de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 16 de Outubro de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 001/2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 001/2026, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 GABRIEL ANTONIO
GONCALVES DUARTE

21 0
 TÉCNICO EM
ENFERMAGEM

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 13:04, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31289966 e o
código CRC 46CC106F.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 31072676/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 155/2026, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual a quisição
de cadeiras, longarinas, bancos e banquetas, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, quais sejam: MARCELO MOHALLEM,
Item 42 – R$177,30.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:05, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31072676 e o
código CRC 4B4A568A.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 31182462/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 398/2026, Portal de Compras do Governo Federal nº 90398/2026, UASG 453230,
resolve registrar os preços para futura e eventual Aquisição de Capa e Macacão de Segurança,
nas quantidades, termos e condições descritas no Edital, da seguinte empresa em seu valor unitário,
qual seja: Bona Gente Comercial Ltda: Item 1 - R$ 5,25; Item 2 - R$ 5,25; Item 3 - R$ 10,90; Item
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4 - R$ 9,99; Item 5 - R$ 9,99. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 17:05, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31182462 e o
código CRC 35432465.

AVISO DE ERRATA E PRORROGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº
31276839/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ, está promovendo alterações no edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 137/2026, destinado
à AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, WORKSTATIONS, NOTEBOOKS E
MONITORES. Tendo em vista que as alterações afetarão na formulação das propostas por parte
dos licitantes, fica estabelecido novo prazo para realização do certame, qual seja 04/11/2026 às
10:00h. A Errata na íntegra encontra-se à disposição dos interessados no site
www.aguasdejoinville.com.br. Código TCE/SC:
FA1C4FEA3E932C57A98C070CFF5A4EE493000AC6.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 15/10/2026, às 16:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 16/10/2026, às 12:07, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 16/10/2026, às 13:19,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 13:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31276839 e o
código CRC 1BFB22EF.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 31278489/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados que
homologa o processo licitatório levado a efeito através do PROCESSO DE LICITAÇÃO DA
CAJ - PLC Nº 023/2026, destinado à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
DE LEVANTAMENTO DE CADASTRO COMO CONSTRUÍDO (AS BUILT) COM
TECNOLOGIA DE ESCANEAMENTO TRIDIMENSIONAL A LASER POR NUVEM
DE PONTOS, PARA PRODUÇÃO DE MODELO BIM (BUILDING INFORMATION
MODELLING), bem como o julgamento e adjudicação efetuado pela CPL, a empresa vencedora e
seu respectivo valor, quais sejam:

 

EMPRESA: HARKO ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.379.727.0001/94.

VALOR GLOBAL: R$ 498.970,00 (quatrocentos e noventa e oito mil novecentos e setenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 16/10/2026, às 09:45, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 16/10/2026, às 12:07, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 16/10/2026, às 13:19,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 13:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31278489 e o
código CRC 67318196.

66 de 83

Nº 3071, sexta-feira, 16 de outubro de 2026

http://www.aguasdejoinville.com.br


AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 31229236/2026 -
SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 441/2026, Portal de Compras do Governo Federal nº
5/2026, para o Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição de camas hospitalares,
macas avançadas, colchões e colchonetes, UASG 453230, bem como o julgamento efetuado pela
Pregoeira, adjudicando o objeto licitado às empresas vencedoras em seus itens e valores unitários,
quais sejam: Cirúrgica Ouro Verde - Comércio de Materiais Médicos Ltda - item 4 - R$ 1.250,00;
Ouroflex Comercial Ltda - item 8 - R$ 22,00; RC Móveis e Equipamentos Hospitalares Ltda - item
3 - R$ 10.470,00; Vittaly Bordados e Matelados Ltda - item 5 - R$ 329,70. Restaram
FRACASSADOS os itens 1, 2, 6 e 7.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 14/10/2026, às 11:28, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 14/10/2026, às 13:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31229236 e o
código CRC A929A73D.

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA, SEI Nº 31233394/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que o processo licitatório de Pregão Eletrônico
nº 278/2026, Portal de Compras do Governo Federal nº 90278/2026 , UASG 453230, visando à
Contratação de empresas especializadas para prestação de serviço de calibração de equipamentos de
medição, restou FRACASSADO.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 14/10/2026, às 11:28, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 14/10/2026, às 13:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31233394 e o
código CRC A93F0238.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 31250019/2026 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 153/2026, para o Registro de Preços, visando a futura e
eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SEGURANÇA DO TRABALHO, na
Data/Horário: 29/10/2026 às 14h00min, no endereço eletrônico www.gov.br/compras - UASG:
926377- 69/2026. O edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site
www.aguasdejoinville.com.br e www.gov.br/compras. Código TCE/SC:
7C7752533BDC594E9CA7137475FD0369A2579FCE.

Escaneie a imagem com a Câmera do celular para Pesquisar o Edital no site
www.aguasdejoinville.com.br.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 14/10/2026, às 11:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 14/10/2026, às 13:10, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 14/10/2026, às 14:34,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 14/10/2026, às 15:01, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31250019 e o
código CRC 509BA878.
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 31233878/2026 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 150/2026, para o Registro de Preços, visando a futura e
eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, na Data/Horário: 29/10/2026 às
10h00min, no endereço eletrônico www.gov.br/compras - UASG: 926377- 68/2026. O edital e
seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site www.aguasdejoinville.com.br e
www.gov.br/compras. Código TCE/SC: C4E77CCE23A3D16A51389D5396CD97CF8C1F5F78.

Escaneie a imagem com a Câmera do celular para Pesquisar o Edital no site
www.aguasdejoinville.com.br.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 14/10/2026, às 11:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 14/10/2026, às 13:10, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 14/10/2026, às 14:34,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 14/10/2026, às 15:01, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31233878 e o
código CRC 27F84F47.

 

COMUNICADO SEI Nº 31265464/2026 - HMSJ.CAOP.APA

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.
 
 
O Hospital Municipal São José - Controle Patrimonial e Comissão de fiscalização instituída pela PORTARIA Nº
208/2022/HMSJ, referente ao TERMO DE CONTRATO Nº 070/2023 , firmado entre o Hospital Municipal São José
e a empresa Excimer Tecnologia Comércio e Assistência de Equipamentos Médicos e Hospitalares Ltda, cujo
objeto é a Contratação de serviço especializado de engenharia clínica contemplando as manutenções preventivas
e/ou corretivas com gerenciamento dos equipamentos médico hospitalares, contemplando a instalação,
desinstalação e remanejamentos, com substituição de peças e acessórios originais, no Hospital Municipal São José
de Joinville/SC, na forma do Pregão Eletrônico nº 740/2023 , considerando o disposto no Termo de Referência -
Para o ITEM III- Fornecimento de materiais, peças e acessórios , leva ao conhecimento dos interessados os preços
obtidos junto ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios
conforme segue:
 

 

PEÇAS PARA PERIFÉRICO HOSPITALAR

ITENS DO ORÇAMENTO

SETOREQUIPAMENTOMARCA MODELO ITEM PEÇA
VALOR
UNIT.

GP 

CABO  DE
CAPNOGRAFIA

P/
MONITOR

MULTIPARÂMETRO
PHILPS 

S/M S/M
1

Linha de
amostragem para

capnografia
microstream H +

ET > 4.0 mm

R$
 2.600,00

2 Frete
R$

30,00

 

Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 04 (quatro) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto ao Hospital Municipal São José, à  Rua Plácido Gomes nº 488 - Anita Garibaldi, Joinville - SC, CEP
89202-050, das 13:00 às 17:00 horas.
 

Documento assinado eletronicamente por Laudiceia Santos de Freitas
Melo, Servidor(a) Público(a), em 16/10/2026, às 11:28, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31265464 e o
código CRC B8940537.
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COMUNICADO SEI Nº 31277927/2026 - SAMA.UCP

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE DE COMÉRCIO
AMBULANTE NÃO HABITUAL NO PERÍODO DE FINADOS - VAGAS

REMANESCENTES DO EDITAL SEI Nº 30835507/2026 - SAMA.UCP

 

O Município de Joinville, por intermédio da Secretaria de Meio Ambiente, em
atendimento à solicitação da Secretaria de Infraestrutura Urbana, TORNA PÚBLICO, a disposição
das vagas remanescentes do Edital SEI Nº 30835507/2026 - SAMA.UCP, destinadas as pessoa
física de forma individual ou por microempreendedor individual (MEI), para o exercício da
atividade de comércio ambulante eventual em pontos fixos nos cemitérios públicos e áreas
adjacentes, durante o período de Finados 2026, nos termos da Lei Complementar nº 675, de 12 de
janeiro de 2024, no Decreto nº 60.638, de 21 de junho de 2024, e Edital SEI Nº 30835507/2026.

 

1. DO OBJETO

1.1 O presente Comunicado tem por objeto disponibilizar as vagas remanescentes
dos pontos de comércio ambulante eventual do Edital SEI Nº 30835507/2026 aos demais
interessados, mediante protocolo e preenchimento do formulário de inscrição, cabendo ao
interessado indicar no ato do protocolo, o ponto de atuação e a categoria de produto a ser
comercializada. 

1.2 A comercialização ocorrerá exclusivamente nos dias 31 de outubro, 1º e 2 de
novembro de 2026 (3 dias), restrita aos seguintes produtos:

1.2.1 Flores e Velas (F): Flores naturais e artificiais (com ou sem vasos),
vasos avulsos artesanais ou industrializados, velas em pacotes ou avulsas, caixa de fósforo e
isqueiros;

1.2.2 Alimentos (A): Alimentos preparados em veículo transportador
(carrinho com propulsão humana, food bike e/ou food truck), guloseimas embaladas (mesa)
e/ou bebidas não alcoólicas.

1.3 O mapa de localização dos pontos nos cemitérios encontra-se no Anexo III do
Edital SEI Nº 30835507/2026. Não estarão disponíveis para escolha os seguintes pontos que se
encontra ocupados:

Cemitério Ponto

Cemitério Municipal Ponto  1/F

Cemitério Municipal Ponto 9/A

Cemitério São Sebastião Ponto 20/F

Cemitério Cubatão Ponto 41/A

Cemitério Cubatão Ponto 42/F

Cemitério Cubatão Ponto 43/F

Nossa Senhora de Fátima Ponto 48/A

Nossa Senhora de Fátima Ponto 49/A

Nossa Senhora de Fátima Ponto 50/F

Nossa Senhora de Fátima Ponto 58/F

Nossa Senhora de Fátima Ponto 61/A

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS

2.1 É permitida apenas uma inscrição por interessado, sendo vedada a inscrição
de mais de um membro do mesmo núcleo familiar, assim como pais, filhos, irmãos, e aqueles unidos
por matrimônio ou união estável que residam no mesmo domicílio, sob pena de desclassificação em
qualquer fase do processo.

2.2 É vedada a inscrição de interessado habilitado no Edital SEI Nº
30835507/2026, bem como de membro do seu núcleo familiar, nos termos do item 2.1

2.3 É vedada a inscrição de menores de 18 (dezoito) anos.

2.3 A inscrição e a autorização são pessoais e intransferíveis, sendo proibido
ceder, locar, vender, emprestar, trocar ou transferir a autorização e/ou ponto de comercialização.

2.4 A autorização encontrada em poder de terceiro pela fiscalização será
imediatamente recolhida, uma vez que o autorizado deve exercer pessoalmente a atividade para a
qual foi autorizado.

 

3. DAS INSCRIÇÕES E RESULTADO

3.1 As inscrições estarão abertas a partir da assinatura deste Comunicado até às
17h do dia 22 de outubro de 2026. Para realizá-la o interessado deverá acessar o sistema eletrônico
de protocolo da Prefeitura, por meio do Portal do Cidadão
(https://cidadao.joinville.sc.gov.br/cidadao/joinville/portal/acesso-processos), efetuar o cadastro, e
anexar os documentos exigidos no item 3.7. do Edital SEI Nº 30835507/2026.

3.2 No formulário, o interessado indicará o ponto pretendido, duas opções
alternativas serão consideradas no formulário, caso o ponto escolhido já tenha sido atribuído a
inscrição protocolada anteriormente.

3.3 O preenchimento do cadastro e a transmissão dos dados dentro do prazo
estabelecido são de inteira responsabilidade do interessado. A Administração Pública não se
responsabiliza por inscrições não concluídas em razão de congestionamento de rede ou de
problemas no cadastro do usuário.

3.4 Não serão aceitas inscrições realizadas após o prazo estabelecido neste
Comunicado.

3.5 Não serão aceitos documentos ilegíveis, rasurados ou danificados.

3.6 O interessado deverá apresentar toda a documentação exigida para fins de
admissibilidade. A ausência de documentos ou de informações necessárias no formulário acarretará
o indeferimento e o arquivamento da inscrição.

3.7 No ato da inscrição, o interessado receberá número de protocolo, com o qual
poderá acompanhar o processo no Portal do Cidadão
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(https://cidadao.joinville.sc.gov.br/cidadao/joinville/portal/acesso-processos)  e/ou consultar através
do canais de atendimento: Whatsapp (47) 98813-6417 e e-mail sama.ucp@joinville.sc.gov.br. 

3.8 Será disponibilizado suporte presencial no Espaço do Empreendedor, situado
na Rua
Dr. João Colin, nº 2.719, Santo Antônio, Joinville/SC, em dias úteis, das 8h às 17h, para orientar e
auxiliar no preenchimento e envio do protocolo de inscrição. 

3.9 Os documentos apresentados e as informações prestadas no Formulário de
Inscrição são de inteira responsabilidade do interessado, valendo como expressa aceitação de todas
as condições, normas e exigências constantes deste Comunicado e Edital SEI Nº 30835507/2026,
das quais o interessado não poderá alegar desconhecimento.

3.10 Caberá à Secretaria de Meio Ambiente, por meio da Unidade de Concessões
e Atendimento ao Público, analisar os documentos e realizar a classificação e habilitação dos
interessados. A analise ocorrerá de acordo com a ordem de protocolo entre os interessados, tendo
preferência na escolha do ponto quem protocolar primeiro, até o esgotamento das vagas. 

3.11 Verificado o atendimento dos requisitos deste Comunicado e do Edital SEI
Nº 30835507/2026, será emitida aos habilitados a guia de recolhimento da taxa de licença para
comércio eventual, no valor de 0,05 UPM por dia, pelos 3 (três) dias totalizando aproximadamente
R$ 64,55. 

3.12 A autorização terá validade exclusiva para o período do Finados, entre os
dias 31 de outubro, 1º e 2 de novembro de 2026 , nos espaços demarcados, nos cemitérios públicos
e áreas adjacentes.

3.13 Após a comprovação do recolhimento da taxa correspondente, a autorização
será
disponibilizada no próprio processo de inscrição

3.14 Os interessados que não comprovarem o pagamento até as 17h do dia 28 de
outubro
de 2026 terão a autorização cancelada, com a perda do ponto e o arquivamento do processo de
inscrição.

3.15 A autorização será expedida em caráter precário, condicionada à obtenção
do alvará sanitário, quando exigido. 

 

4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

4.1 O interessado habilitado deverá atender integralmente a todas as exigências e
condições previstas no Edital SEI Nº 30835507/2026, inclusive quanto à documentação, às normas
de instalação, às dimensões e cor da barraca, ao horário de funcionamento, às responsabilidades do
ambulante, às taxas e às demais obrigações fixadas no instrumento, que permanecem vigentes e
aplicáveis.

4.2 Todos os habilitados que receberem autorização estarão sujeitos à fiscalização
dos órgãos competentes durante todo o período de ocupação do espaço público;

4.3  Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Meio Ambiente. Outros
esclarecimentos poderão ser obtidos pelos canais de atendimento: Whatsapp (47) 98813-6417 e e-
mail sama.ucp@joinville.sc.gov.br.

 

Fábio João Jovita

Secretario de Meio Ambiente

 

Lizandra Almeida Witt

Gerente da Unidade de Concessões e Atendimento ao Público.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 16/10/2026, às 16:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Lizandra Almeida Witt,
Gerente, em 16/10/2026, às 16:50, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31277927 e o
código CRC 97BCEF5A.

 

COMUNICADO SEI Nº 31292555/2026 - SAS.UAF.AGC

 

 

Joinville, 16 de outubro de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Administração e Finanças da
Secretaria de Assistência Social, leva ao conhecimento dos interessados os preços obtidos junto ao
mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, referentes aos Termos de
Contrato nº 216/2026 e 474/2026, firmados entre o Fundo Municipal de Assistência
Social/Secretaria de Assistência Social e a empresa Ferreira Manutenções Industriais e Prediais
Ltda, cujo objeto trata da contratação de empresa especializada no serviço de manutenção corretiva
de portas e portões automatizados, com o fornecimento de peças, conforme descrição abaixo:
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Ferreira Manutenções Industriais e Prediais

Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

Estator do Motor
3/4 - DZ Cond
JetFlex - PPA

Unidade 1 R$ 779,87 R$ 779,87

Rotor 3/4 - DZ
Cond JetFlex - PPA

Unidade 1 R$ 883,87 R$ 883,87

Central de
Comando Inversos
Triplex Connect -

PPA

Unidade 1 R$ 529,90 R$ 529,90

Conjunto Sensor
de Fim de Curso 3
vias / Imã - PPA

Unidade 1 R$ 92,50 R$ 92,50

Cremalheira DZ 3/4
- PPA

Unidade 6 R$ 94,50 R$ 567,00

Controle de
acionamento - ZAP

- PPA
Unidade 4 R$ 39,90 R$ 159,60

Sensor de Barreira Unidade 2 R$ 315,00 R$ 630,00

Valor Total R$ 3.642,74

Montagens Industriais

Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

Estator do Motor
3/4 - DZ Cond
JetFlex - PPA

Unidade 1 R$ 839,86 R$ 839,86

Rotor 3/4 - DZ
Cond JetFlex - PPA

Unidade 1 R$ 951,86 R$ 951,86

Central de
Comando Triflex -

PPA
Unidade 1 R$ 463,97 R$ 463,97

Conjunto Sensor
de Fim de Curso 3
vias / Imã - PPA

Unidade 1 R$ 120,25 R$ 120,25

Cremalheira DZ 1/4
- PPA

Unidade 6 R$ 90,87 R$ 545,22

Controle de
acionamento - ZAP

- PPA
Unidade 4 R$ 51,87 R$ 207,48

Sensor de
Aproximação

Unidade 2 R$ 409,50 R$ 819,00

Valor Total R$ 3.947,64

Ple-Leva & Selectionaldoor

Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

Estator do Motor
3/4 - DZ Cond
JetFlex - PPA

Unidade 1 R$ 857,57 R$ 857,57

Rotor 3/4 - DZ
Cond JetFlex - PPA

Unidade 1 R$ 968,17 R$ 968,17

Central de
Comando Triflex -

PPA
Unidade 1 R$ 579,96 R$ 579,96

Conjunto Sensor
de Fim de Curso 3
vias / Imã - PPA

Unidade 1 R$ 187,89 R$ 187,89

Cremalheira DZ 1/4
- PPA

Unidade 6 R$ 141,99 R$ 851,94

Controle de
acionamento - ZAP

- PPA
Unidade 4 R$ 81,05 R$ 324,20

Sensor de
Aproximação

Unidade 2 R$ 639,85 R$ 1.279,70

Valor Total R$ 5.049,43

 

Documento assinado eletronicamente por Juliana Poffo Sens,
Coordenador(a), em 16/10/2026, às 14:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31292555 e o
código CRC 17421C16.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 31249614/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 14 de outubro de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 30920038 - SAP.GAB, exarado pela Autoridade Competente da
Secretaria de Administração e Planejamento em 13/10/2026, nos autos do Processo Administrativo
SEI nº 25.0.061538-8, instaurado em face da empresa RKV Alimentos LTDA. (CNPJ
n.° 34.652.187/0001-20), pela Portaria nº 297/2025 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, com o
objetivo de apurar eventual prática do ato lesivo descrito no art. 5º, IV, d, da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013 e infração administrativa ao Edital, no que tange à apresentação de documento
supostamente falso (balanço patrimonial), no âmbito do Pregão Eletrônico nº 113/2025. Sendo
assim, com base no Relatório Final (30026256) seguido pelo Parecer Jurídico (30393076), a
Autoridade Competente DECIDE pela aplicação das penalidades de: "I - Pela aplicação da sanção
de multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a ser pago a título de multa fixada nos termos do
artigo 6º, §4º, da Lei nº 12.846/2013 e artigo 29 e seguintes da Lei Municipal nº  8.983/2021; II -
Pela aplicação da sanção de publicar às suas expensas a decisão administrativa sancionadora, de
forma cumulativa: II.I - em meio de comunicação de grande circulação na área da prática da
infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional;
II.II - em edital afixado no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em
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localidade que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias; e II.III -
em seu sítio eletrônico, pelo prazo de 30 (trinta) dias e em destaque na página principal do referido
sítio; III - Multa no valor de R$ 83.308,23 (oitenta e três mil trezentos e oito reais e vinte e três
centavos), referente à Lei nº 14.133/2021; IV -  Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, pelo prazo de 3 (três) anos, referente à Lei nº 14.133/2021; IV.I - Condições de
reabilitação: a) Pagamento integral da multa; b) Transcurso do prazo mínimo de 3 (três) anos da
data do trânsito em julgado administrativo; c) Análise jurídica prévia, com posicionamento
conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos". Transcorrido o prazo sem manifestação, será
certificado o trânsito em julgado do processo. 

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 15:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31249614 e o
código CRC EEA760FA.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 31263964/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão
do Termo de Decisão Recursal Ins. Sup. - Suprimentos SEI nº 31249418 -
SEGOV.GAB/SEGOV.NAD, exarado pela Autoridade Superior, nos autos do Processo
Administrativo SEI nº 26.0.131040-0, instaurado em face da empresa PRIOM TECNOLOGIA
EM EQUIPAMENTOS EIRELI (CNPJ n.º 11.619.992/0001-56), através da Portaria nº
 29661604 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, para apuração de eventual infração à Ata de
Registro de Preços oriunda do Pregão Eletrônico n.º 191/2025, pelo atraso na entrega dos materiais
solicitados em 10/04/2026 (em consignação), por meio do
qual DECIDE pelo IMPROVIMENTO do recurso interposto, mantendo na íntegra a decisão já
exarada através do Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 31206462- HMSJ.GAB, pela
aplicação das seguintes penalidades: I - Multa moratória no valor de R$ 2.128,00 (dois mil cento e
vinte e oito reais).

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 15:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31263964 e o
código CRC D4CD6068.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 31250194/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 14 de outubro de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão do
Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 31234108- SAP.GAB, exarado pela Autoridade
Competente da Secretaria de Administração e Planejamento, nos autos do Processo Administrativo
SEI nº 25.0.161698-1, instaurado em face da empresa Z Brothers Comércio Online Ltda. (CNPJ n.º
18.355.189/0001-09), através da Portaria nº 618/2025 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, para
apuração de eventual infração administrativa à Ata de Registro de Preços oriunda do Pregão
Eletrônico n.º 108/2024, pela não entrega da documentação exigida para a celebração de contrato,
por meio do qual DECIDE pelo IMPROVIMENTO do recurso interposto, mantendo na íntegra a
decisão já exarada através do Termo de Decisão - Suprimentos SEI nº 30814094- SAP.GAB, pela
aplicação das seguintes penalidades: I - Impedimento de licitar e contratar com o Município de
Joinville, Administração Direta e Indireta, pelo prazo de 2 (dois) meses. Encaminha-se o presente
processo à Autoridade Superior para o julgamento recursal.

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 15:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31250194 e o
código CRC 592CAA8C.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 31230370/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 13 de outubro de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão do
Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 31192683- SED.GAB, exarado pela Autoridade
Competente da Secretaria de Educação, nos autos do Processo Administrativo SEI nº 26.0.066570-
0, instaurado em face da empresa ORACON OBRAS LTDA (CNPJ n.º 05.901.551/0001-40),
através da Portaria nº 157/2026 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, para apuração de eventual
infração ao Termo de Contrato n.º 234/2025, oriundo da Concorrência n.º 486/2024, no que tange
ao retardamento da execução do objeto da contratação, pelo não cumprimento do cronograma
físico-financeiro, e inexecução parcial do contrato, pelo descumprimento das obrigações assumidas,
por meio do qual DECIDE pelo IMPROVIMENTO do recurso interposto, mantendo na íntegra a
decisão já exarada através do Termo de Decisão - Suprimentos SEI nº 30731160- SED.GAB, pela
aplicação das seguintes penalidades: I - Multa contratual no valor de R$  289.098,48 (duzentos e
oitenta e nove mil e noventa e oito reais e quarenta e oito centavos); II - Impedimento de licitar e
contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta, pelo prazo de 9 (nove)
meses; e III - Extinção unilateral do contrato nº 234/2025. Encaminha-se o presente processo à
Autoridade Superior para o julgamento recursal.

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 15/10/2026, às 15:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 15/10/2026, às 17:59, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31230370 e o
código CRC 1AACF895.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 13/10/2026
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SESSÃO DO DIA: 13/10/2026
PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI 
PROCESSO SEI Nº 24.0.238973-1 
RECLAMANTE: RADUENZ PARTICIPAÇÕES LTDA 
ASSUNTO: IMUNIDADE DE ITBI – INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL
RELATORA: JESSICA EISELT
ACÓRDÃO: 203/26

 
EMENTA: ITBI. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 156, § 2º, I, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. INTEGRALIZAÇÃO DE IMÓVEL AO CAPITAL SOCIAL. VALOR
EXCEDENTE AO CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO. TRIBUTAÇÃO. TEMA 796 DO
STF. IMUNIDADE LIMITADA AO MONTANTE EFETIVAMENTE DESTINADO À
INTEGRALIZAÇÃO. VALOR HISTÓRICO CONSTANTE DA DECLARAÇÃO DE
IMPOSTO DE RENDA QUE NÃO VINCULA A BASE DE CÁLCULO DO ITBI.
AUSÊNCIA DE PROVA TÉCNICA APTA A AFASTAR A AVALIAÇÃO FISCAL.
PRECEDENTES DO TJSC. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. MAIORIA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Junta Plena da
JURAT, por unanimidade de votos, CONHECER DO RECURSO e por maioria (7x1) de
votos NEGAR PROVIMENTO, nos termos do voto da relatora.

O julgador Roniel Vieira dos Anjos acompanha a relatora e destaca o precedente do STF
no RE nº 1.501.001, bem como o julgamento do respectivo Agravo Regimental,
entendendo que tais decisões corroboram os fundamentos expostos no voto e autorizam o
desprovimento do recurso. 

Os julgadores Caio e Cristiane acompanham a relatora. Os julgadores Rosilaine, Simone e
Roberto acompanham a relatora com os acréscimos do julgador Roniel. 

O julgador Osni abriu divergência para dar provimento integral ao recurso, entendendo que
o Tema 796 do STF se restringe às situações envolvendo reserva de capital ou ágio,
afastando a incidência do ITBI sobre o valor excedente, nos termos do voto por escrito na
primeira instância. 

Participaram deste julgamento os membros: Jessica Eiselt (Relatora), Rosilaine Bokorni,
Cristiane Stolle, Osni Sidnei Munhoz, Roniel Vieira dos Anjos, Simone Haritsch, Caio
Henrique da Silva D'Onofrio e Roberto Gonçalves de Freitas, sob a presidência de Maico
Bettoni. Atuou como Defensora da Fazenda Pública Municipal a Dra. Francieli Cristini
Schultz. 

Acórdão aprovado em 13/10/2026.

 

 ***assinatura eletrônica***

MAICO BETTONI 

Presidente 

 

 ***assinatura eletrônica***

JESSICA EISELT

Relatora

Documento assinado eletronicamente por Jessica Eiselt, Usuário
Externo, em 14/10/2026, às 10:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
16/10/2026, às 08:59, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31248870 e o
código CRC 8662BA11.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 13/10/2026

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 25.0.257968-0

RECORRIDO: PRESIDENTE DAS CÂMARAS DE JULGAMENTO                             

RECORRENTE: QS EDUCACIONAL LTDA

ASSUNTO: RECURSO ORDINÁRIO VOLUNTÁRIO - TLL 2020

RELATORA: CRISTIANE STOLLE

 

ACORDÃO Nº 204/2026.

 

TRIBUTÁRIO. TAXA DE LICENÇA, LOCALIZAÇÃO E PERMANÊNCIA (TLL).
EXERCÍCIO DE 2020. PRELIMINAR DE INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO E FALTA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. SITUAÇÕES
NÃO VENTILADAS NA IMPUGNAÇÃO INICIAL. NÃO CONHECIMENTO. MÉRITO.
DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 150 DO CTN. TRIBUTO LANÇADO
POR DECLARAÇÃO/MISTO. INCIDÊNCIA DO ART. 173, I, DO CTN. PRAZO
QUINQUENAL OBSERVADO. LANÇAMENTO TEMPESTIVO. NOTIFICAÇÃO
ELETRÔNICA POR MEIO DE SISTEMA DE GESTÃO CADASTRAL. VALIDADE.
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DEVER DO CONTRIBUINTE. APLICAÇÃO DO ART. 174 DO CTN (PRESCRIÇÃO
DA AÇÃO EXECUTIVA). INADEQUAÇÃO NA VIA ADMINISTRATIVA. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, DESPROVIDO.
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. UNANIMIDADE. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes auto, ACORDAM os membros da Junta Plena da
JURAT, pelo conhecimento parcial e desprovimento do Recurso ordinário, nos termos do voto da
relatora.

Participaram do julgamento deste acordão, os membros: Cristiane Stolle (relatora), Osni Sidnei
Munhoz, Roniel Vieira dos Anjos, Simone Haritsch, Caio Henrique da Silva D’Onofrio,  Rosilaine
Bokorni, Jéssica Eiselt e Roberto Gonçalves de Freitas, sob a Presidência de Maico Bettoni. Atuou
como defensora da Fazenda Pública a Procuradora do Município Dra. Francieli Cristini Schultz.

Acordão aprovado na sessão do dia 13/10/2026.

 

Maico Bettoni                                                 Cristiane Stolle

Presidente das Câmaras                                     Relatora

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Stolle, Servidor(a)
Público(a), em 14/10/2026, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
16/10/2026, às 08:59, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31245347 e o
código CRC 4247D575.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 13/10/2026

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO N.º: 24.0.049819-3 (23.0.003468-3)

RECORRENTE: MUSICARIUM ACADEMIA FILARMÔNICA BRASILEIRA

ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DE ISSQN

RELATOR: OSNI SIDNEI MUNHOZ

REDATOR PARA O ACÓRDÃO: RONIEL VIEIRA DOS ANJOS

ACÓRDÃO: 202/2026

 

ISS. IMUNIDADE. ART. 150, VI, “C” E § 4º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 14
DO CTN. MUSICARIUM ACADEMIA FILARMÔNICA BRASILEIRA. ASSOCIAÇÃO
SEM FINS LUCRATIVOS. ENSINO DE MÚSICA. FORMAÇÃO DE ORQUESTRAS.
INCLUSÃO SOCIAL. CULTURA. ARTES. CONCEITO DE INSTITUIÇÃO
EDUCACIONAL PARA FINS DA IMUNIDADE. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA
EDUCAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ E STF. PARTICULARIDADES DO CASO
CONCRETO. RECURSO PROVIDO. MAIORIA.

1. Musicarium Academia Filarmônica Brasileira; associação privada sem fins lucrativos dedicada
ao ensino (não formal) de música e à formação musical de crianças, adolescentes e jovens, para a
criação e o desenvolvimento de orquestras de excelência, amadoras e profissionais (estatuto).
Atendimento ao público infantojuvenil em situação de vulnerabilidade social, mediante a concessão
de bolsas de estudo e fornecimento gratuito de instrumentos.

2. Requerimento da imunidade tributária como instituição de educação e de assistência social sem
fins lucrativos (art. 150, VI, “c” e § 4º, da Constituição Federal). Reconhecimento fiscal do
atendimento ao art. 14 do CTN; mas rejeição da imunidade ante o não exercício da educação formal
com registro no MEC, e assistência social com inscrição no Conselho Municipal de Assistência
Social. Tese rejeitada.    

3. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional reconhece a música como componente
curricular obrigatório da educação básica, entrelaçada com a cultura; e a educação como processo
que vai além do ensino formal (arts. 1º e 26, § 2º e 6º, da Lei nº 9.394/1996). E consoante a

Inovação Recursal: As teses referentes à nulidade por ausência de constituição regular do
crédito e falta de notificação prévia configuram inovação em sede recursal, uma vez que não
foram objeto de discussão na peça inicial (impugnação), o que obsta o seu conhecimento pelo
órgão colegiado.

Decadência e Modalidade de Lançamento: A Taxa de Licença, Localização e Permanência
(TLL) é tributo cujo lançamento ocorre por declaração ou de forma mista (art. 147 do CTN),
aperfeiçoando-se a partir dos dados fornecidos pelo próprio contribuinte no ato de inscrição
imobiliária/mobiliária (protocolo digital). Afasta-se, portanto, a contagem decadencial baseada
no art. 150 do CTN (lançamento por homologação), aplicando-se a regra geral do art. 173, I, do
CTN.

Tempestividade do Lançamento: Constatado que o lançamento da TLL foi efetuado dentro do
quinquênio legal contado a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o ato
poderia ter sido praticado, não há que se falar em decadência do direito de constituir o crédito
tributário.
Notificação Eletrônica: A ciência do lançamento e a disponibilização da guia de recolhimento
dão-se eletronicamente via sistema integrado de gestão cadastral (Regin/TMI), conforme
previsão da legislação municipal de regência (Lei nº 1.715/1979 e LC nº 721/2025). É dever do
sujeito passivo acompanhar o andamento de seus requerimentos e protocolos junto ao fisco
municipal.

Prescrição (Art. 174 do CTN): A discussão acerca do prazo prescricional para a cobrança
judicial do crédito tributário é matéria afeta à fase de execução fiscal, mostrando-se inadequada
e incabível em sede de processo administrativo contencioso que visa discutir a validade do
lançamento.

Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido. 

1.

2.

3.

4.

5.

6.
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jurisprudência do STJ, “não se pode dissociar cultura de educação, estando inseridas na expressão
‘entidades educacionais’, as instituições culturais” (REsp 262.590/CE e REsp 1.100.912/RJ).

4. Entidade que promove a inclusão educacional, artística e sociocultural; colaborando com o
Estado em área cuja atuação do Poder Público é sabidamente deficiente. Possibilidade de
compreensão como instituição educacional para fins da imunidade. Inteligência do RMS 24283
AgR-segundo / STF. Previsão estatutária da possibilidade do exercício de atividades secundárias
para a viabilização da principal, que além de acessórias, não desnaturam a finalidade da entidade.

5. Imunidade reconhecida consideradas as peculiaridades do caso concreto. Retroação dos efeitos à
data em que os requisitos legais foram pela autoridade fiscal considerados preenchidos (escrituração
contábil do mês 11/2020).

6. Condição de entidade de assistência social não sopesada nesta decisão, em razão de manifestação
contrária da Secretaria Municipal de Assistência Social. Suficiência da natureza educacional para a
fruição da imunidade.

7. Recurso ordinário provido. Maioria.

 

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os membros da Junta Plena da Junta de Recursos
Administrativos Tributários – JURAT, por unanimidade em conhecer o recurso ordinário, e por
maioria (5x3) DAR-LHE PROVIMENTO, nos fundamentos do voto vistas apresentado pelo
julgador Roniel Vieira dos Anjos.

Vencida a julgadora Cristiane Stolle, a qual manteve seu voto proferido na primeira instância.
Destacou que não compete aos julgadores da JURAT definir se a atividade prestada por entidades
caracteriza ou não educação; mas tão somente aos órgãos técnicos competentes na matéria, através
do credenciamento da entidade; prova que a contribuinte não apresentou. Consignou que a entidade
deteve tempo necessário para demonstrar que se tratava de uma entidade de ensino, e não realizou;
que contando desde o início do pedido de imunidade até o julgamento pelo pleno, passaram-se mais
de três anos sem apresentar certificações ou declarações da Secretaria da Educação. Assentou que
não cabe aos julgadores substituir a autoridade credenciadora que é o próprio município e quem
deveria se manifestar e/ou indicar que é uma instituição de ensino - muito menos refutar a avaliação
que é exigida pelo artigo 209 da Constituição Federal de 1988.

Foi acompanhada pela julgadora Rosilaine Bokorni, a qual enfatizou que faltou provas do exercício
de atividade assistencial e educacional; e também pela julgadora Simone Haritsch, a qual assentou
que a imunidade deve ser interpretada de modo restritivo.

Vencido parcialmente o relator – julgador Osni Sidnei Munhoz, na parte que reconheceu a
contribuinte também na qualidade de entidade de assistência social.

Participaram deste julgamento os membros: Caio Henrique da Silva D’Onofrio, Cristiane Stolle,
Jessica Eiselt, Osni Sidnei Munhoz , Roberto Gonçalves de Freitas, Roniel Vieira dos Anjos,
Rosilaine Bokorni e Simone Haritsch, sob a presidência de Maico Bettoni. Atuou como Defensora
da Fazenda Pública Municipal a Procuradora do Município Dra. Francieli Cristini Schulz.

Acórdão aprovado na sessão do dia 14/10/2026.

 

Roniel Vieira dos Anjos

Relator

 

Maico Bettoni

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Roniel Vieira dos Anjos,
Servidor(a) Público(a), em 15/10/2026, às 18:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
16/10/2026, às 08:59, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31263006 e o
código CRC 1067DDF0.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 749/2026

 

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
457/2026, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  VDA
SANEAMENTO LTDA, que tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme quantidades, condições e
especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 145/2026.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Fernando Horst Harmel, Matrícula n° 842 - Gestor Suplente

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área
competente com antecedência razoável;
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3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para
pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na
CAJ que interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme
com as cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na
execução do da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior,
sendo que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio
econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser
comprovado o fato impeditivo da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à
alteração da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de
eventual saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem
quando lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e
formalizar a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue
corretamente a atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação entre as
partes;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 09:37, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31274776 e o
código CRC BF0CB809.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 752/2026

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
463/2026, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  ACCAETANO
COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, que tem por objeto o Registro de preços para
futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme quantidades,
condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão
Eletrônico nº  145/2026. 

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Fernando Horst Harmel, Matrícula n° 842 - Gestor Suplente

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente
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Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área
competente com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para
pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na
CAJ que interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme
com as cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na
execução do da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior,
sendo que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio
econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser
comprovado o fato impeditivo da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à
alteração da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de
eventual saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem
quando lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e
formalizar a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue
corretamente a atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação entre as
partes;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 09:37, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31277499 e o
código CRC 237A145C.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 754/2026

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
134/2026, firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a
empresa PERKINELMER DO BRASIL ANALITICA LTDA, que tem por
objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA, COM
SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS EM EQUIPAMENTO LABORATORIAL, conforme
quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos da
Inexigibilidade de Licitação n° 030/2026.
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Alexsandra Moreira, Matrícula n° 568 - Gestor Titular

Claudia Rocha, Matrícula n° 123 - Gestor Suplente

Glauber Rover Cadorin, Matrícula n° 582 - Fiscal Titular

Juliana Longo Mafra, Matrícula n° 1465 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve
ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área
competente com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para
pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na
CAJ que interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na
execução do contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior,
sendo que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio
econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser
comprovado o fato impeditivo da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à
alteração do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da
sua prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de
eventual saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem
sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe
faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e
formalizar a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue
corretamente a atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação
e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente),
entrando em vigor nesta data e tendo vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia,
quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 13:23, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31284285 e o
código CRC B3E9F3EF.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 757/2026

 

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

79 de 83

Nº 3071, sexta-feira, 16 de outubro de 2026



 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
458/2026, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  CORR
PLASTIK SISTEMAS PLASTICOS LTDA, que tem por objeto o Registro de preços para
futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS., conforme quantidades,
condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão
Eletrônico nº 145/2026.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Fernando Horst Harmel, Matrícula n° 842 - Gestor Suplente

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área
competente com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para
pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na
CAJ que interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme
com as cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na
execução do da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior,
sendo que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio
econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser
comprovado o fato impeditivo da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à
alteração da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de
eventual saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem
quando lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e
formalizar a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue
corretamente a atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação entre as
partes;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 16:28, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31291368 e o
código CRC 4AF15972.
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TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 751/2026

 

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
460/2026, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  TAYLOR DO
BRASIL, que tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme quantidades, condições e especificações constantes no
Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº  145/2026. 

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Fernando Horst Harmel, Matrícula n° 842 - Gestor Suplente

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área
competente com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para
pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na
CAJ que interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme
com as cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na
execução do da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior,
sendo que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio
econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser
comprovado o fato impeditivo da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à
alteração da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de
eventual saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem
quando lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e
formalizar a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue
corretamente a atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação entre as
partes;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 09:37, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31277424 e o
código CRC 7AD2ABE3.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 748/2026

 

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços
nº461/2026, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  FACTUM
EQUIPAMENTOS PARA SANEAMENTO LTDA, que tem por objeto o Registro de preços
para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme
quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão
Eletrônico nº 145/2026. 

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Fernando Horst Harmel, Matrícula n° 842 - Gestor Suplente

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área
competente com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para
pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na
CAJ que interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme
com as cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na
execução do da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior,
sendo que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio
econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser
comprovado o fato impeditivo da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à
alteração da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de
eventual saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem
quando lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e
formalizar a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue
corretamente a atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação entre as
partes;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações
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do objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/10/2026, às 09:37, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 31274057 e o
código CRC B81B23DF.
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